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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO Nº 024/2025 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 

CINCOP/MT, Consórcio Público, constituído na forma de Associação Pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito 

no CNPJ sob o nº 59.558.305/0001-66 e com sede na Av. Historiador Rubens de 

Mendonça, nº 3.920, Centro Politico Administrativo, CEP 78.050-902 na cidade de 

Cuiabá/MT, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. Hélio Schneider 

Paulus Neto, no uso de suas atribuições, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, 

comunica aos interessados que realizará LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na 

modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA auxiliado pelo SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento 

parcelado do objeto abaixo indicado para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES desta 

licitação, observado as condições do edital que rege este pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem, nas disposições das  

 

Resoluções nº 001, 002, 003, 004, 005, 006, 007, 008, 009 e 014 e suas alterações, 

todas do ano de 2025 do CINCOP-MT e da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

 

TIPO: Menor preço por LOTE 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:30 horas do dia 09/03/2026.  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das 

propostas, encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em 

primeiro lugar poderá complementar ou substituir a documentação apresentada, dentro 

do prazo fixado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 09:01 às 09:30 horas do dia 

09/03/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:31 horas do dia 09/03/2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://licitanet.com.br  

 

Formalização de consultas/encaminhamentos: 

LOCAL: Sede do CINCOP/MT 

ENDEREÇO: Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3920, CPA, Cuiabá/MT, CEP 

78.050-902 

Pregoeiro 1: Cristiane Regina Messias 

Pregoeiro 2 (Pregoeiro Substituto): Max Farias da Silva 

E-mail: licitacao@cincop.mt.gov.br    

Telefone: (65) 2123-1275 
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar, com fornecimento de 

peças, componentes e acessórios novos e originais, quando for o caso, incluindo 

instalação, desinstalação, remanejamento e instalação de tubulação por metro 

excedente, para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou 

Referendados ao Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de 

Mato Grosso – CINCOP/MT, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

na condição de Órgão Participante desta licitação de acordo com o Termo de 

Referência (ANEXO I) e com os quantitativos estimados (ANEXO VII), durante o 

prazo de validade da Ata de Registro de Preços: 

 

Descritivo de Itens para Registo de Preços: 

 

LOTE 1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADO 

Item Descrição 
UNID 

QTD 
MÊS 

QTD 
ANUAL 

1 Serviço especializado de manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo fornecimento de peças em aparelhos 
de condicionador de ar, marcas diversas, mensurado por 
TR (toneladas de refrigeração), onde 1 TR corresponde a 
12.000 btus. mensal. (COP0966) 

TR 14.000 168.000 

 

LOTE 2 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REMANEJAMENTO E DESINSTALAÇÃO DE 
AR-CONDICIONADO 

Item DESCRIÇÃO 
UNITÁRIO 

TOTAL 
ANUAL 

2 

Serviço de instalação condicionador de ar tipo Split, inverter 
9000 a 18000 btu´s, com no mínimo 3 metros e máximo 10 
metros de tubulação alta e baixa, Incluso materiais e 
ferramentas necessárias para a instalação completa. 
(COP0967) 

SV 5.460 

3 

Serviço de instalação condicionador de ar tipo Split, inverter 
19000 a 35000 btu´s, com no mínimo 3 metros e máximo 10 
metros de tubulação alta e baixa. Incluso materiais e 
ferramentas necessárias para a instalação completa. 
(COP0968) 

SV 2.730 

4 

Serviço de instalação condicionador de ar tipo Split, inverter 
36000 a 60000 btu´s, com no mínimo 3 metros e máximo 10 
metros de tubulação alta e baixa. Incluso materiais e 
ferramentas necessárias para a instalação completa. 
(COP0969) 

SV 910 

5 

Serviço de remanejamento de condicionador de ar tipo Split, 
inverter 9000 a 18000 btu´s, com aproveitamento de material 
já existente, efetuando somente retirada e reinstalação em 
outro local indicado. Incluso materiais e ferramentas 
necessárias para a completa execução do serviço. 
(COP0970) 

SV 1.365 

6 
Serviço de remanejamento de condicionador de ar tipo Split, 
inverter 19000 a 35000 btu´s, com aproveitamento de material 

SV 683 



 

já existente, efetuando somente retirada e reinstalação em 
outro local indicado. Incluso materiais e ferramentas 
necessárias para a completa execução do serviço. 
(COP0971) 

7 

Serviço de remanejamento de condicionador de ar tipo Split, 
inverter 36000 a 60000 btu´s, com aproveitamento de material 
já existente, efetuando somente retirada e reinstalação em 
outro local indicado. Incluso materiais e ferramentas 
necessárias para a completa execução do serviço. 
(COP0972) 

SV 227 

8 

Serviço de desinstalação condicionador de ar tipo split, piso 
teto, cassete, de 9000 btu´s a 60.000 btu´s, utilizando todas 
as ferramentas necessárias, escadas, andaimes, 
parafusadeiras, e destinação até o almoxarifado indicado pelo 
contratante. Incluso toda ferramenta necessária, como: 
escadas, parafusadeiras, furadeiras de impacto, andaimes, 
etc. (COP0973) 

SV 6.370 

9 

Serviço de instalação e interligação de aparelho 
condicionador de ar tipo Split, inverter, de 9000 a 60000 btu’s, 
na rede elétrica. Incluso materiais e ferramentas necessárias 
para a completa execução do serviço de instalação. 
(COP1009) 

SV 5.233 

 

1.1.1. A necessidade de realização da presente licitação decorre da demanda 

formalmente apresentada pelos entes consorciados, cooperados ou 

referendados ao CINCOP-MT, visando atender à política pública de 

manutenção adequada da infraestrutura predial municipal, garantindo 

condições mínimas de conforto térmico, segurança elétrica e continuidade 

dos serviços públicos essenciais. A contratação abrange serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação, remanejamento, 

desinstalação de equipamentos de ar-condicionado e fornecimento de 

peças originais, itens essenciais ao bom funcionamento de escolas, 

unidades de saúde, repartições administrativas e equipamentos sociais. 

Tais serviços asseguram não apenas o funcionamento regular das 

atividades públicas, mas também a preservação da saúde, da segurança e 

do bem-estar da população e dos servidores, reforçando a eficiência e a 

dignidade no atendimento das políticas públicas municipais. 

 

1.1.2. A contratação centralizada busca suprir deficiências já identificadas pelos 

entes consorciados, relacionadas à ausência de equipes técnicas 

qualificadas, à elevação de custos decorrentes de contratações isoladas, à 

falta de manutenção preventiva que acarreta falhas recorrentes e à 

necessidade contínua de reposição de peças e adequações estruturais. 

Trata-se de serviços cuja demanda é permanente, em virtude do desgaste 

natural dos equipamentos, das condições climáticas intensas do Estado de 

Mato Grosso e das necessidades crescentes da rede pública, que 

constantemente amplia ou remaneja seus ambientes climatizados. A 

presente contratação possibilita ainda o atendimento às normas técnicas 

de segurança, eficiência energética e saúde pública, como o PMOC, as 



 

normas ABNT, as exigências NR-10 e NR-35 e as certificações 

compulsórias do Inmetro. 

 

1.1.3. A licitação conduzida de forma compartilhada pelo Consórcio representa 

medida eficiente e vantajosa, ao permitir a padronização dos serviços, a 

redução de custos pela economia de escala, o aumento da competitividade 

entre empresas especializadas e a melhoria da rastreabilidade e da 

qualidade dos serviços executados. A centralização da contratação 

racionaliza recursos públicos, otimiza a logística de atendimento técnico, 

facilita o acompanhamento da execução e assegura maior segurança 

jurídica aos municípios consorciados. Assim, a contratação planejada 

contribui diretamente para o funcionamento seguro e contínuo das 

unidades públicas, reforçando o compromisso da Administração com a 

eficiência, a economicidade e a prestação de serviços de qualidade à 

população, em conformidade com o art. 37 da Constituição Federal e com 

a Lei nº 14.133/2021. 

 

1.1.4. A presente licitação, conduzida de forma compartilhada pelo Consórcio, 

configura medida eficiente e vantajosa para os entes da federação, ao 

assegurar padronização dos serviços de climatização, economia de escala 

na contratação e otimização da logística de atendimento técnico. Ao 

centralizar a contratação, reduzem-se os custos unitários, amplia-se a 

competitividade entre empresas especializadas, garante-se maior 

qualidade na execução dos serviços e aumenta-se a rastreabilidade das 

intervenções realizadas nos equipamentos de ar-condicionado. Essa 

sistemática racionaliza a aplicação dos recursos públicos, em consonância 

com os princípios da economicidade, eficiência e isonomia previstos no art. 

37 da Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021, permitindo que os 

municípios consorciados contem com atendimento padronizado, seguro e 

tecnicamente adequado às suas demandas. Dessa forma, a contratação 

planejada contribui diretamente para a melhoria das condições de 

funcionamento das unidades públicas, reforçando o compromisso da 

Administração Pública com a prestação de serviços de qualidade e com a 

continuidade das políticas públicas essenciais. 

 

1.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano.  

 

1.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, 

da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e de acordo com as disposições do art. 4, da 

Resolução nº 001/2025, do CINCOP-MT.  

 

1.4. O contrato ou documento equivalente decorrente da ata de registro de preços terá 

sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.  

 



 

1.5. O CINCOP-MT é Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de 

preços desta licitação compartilhada.  

 

1.6. Os órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram dos 

procedimentos iniciais desta licitação e não integram a ata de registro de preços, 

desde que atendidos os requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução nº 

001/2025, na condição de “Órgão Não Participante”, poderão aderir à Ata de 

Registro de Preços, nos termos e condições previstas neste Edital. 

 

2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

2.1. São Órgãos Participantes do presente processo licitatório o Consórcio 

Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso – (CINCOP-MT) 

e os órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados ou referendados 

conforme lista. 

 

2.1.1. Entes da Federação: Acorizal, Água Boa, Alto Araguaia, Alto Boa Vista, 

Apiacás, Araputanga, Barão de Melgaço, Bom Jesus do Araguaia, Brasnorte, 

Campinápolis, Campo Verde, Campos de Júlio, Canabrava do Norte, Canarana, 

Castanheira, Claudia, Cocalinho, Colíder, Comodoro, Confresa, Conquista 

D’Oeste, Cotriguaçu, Diamantino, Dom Aquino, Feliz Natal, Gaúcha do Norte, 

General Carneiro, Guiratinga, Ipiranga do Norte, Itanhangá, Itaúba, Itiquira, 

Juara, Juruena, Lambari do Oeste, Marcelândia, Mirassol D’Oeste, Nortelândia, 

Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Marilândia, Nova Maringá, Nova 

Olímpia, Nova Santa Helena, Nova Ubiratã, Nova Xavantina, Novo Horizonte do 

Norte, Novo Mundo, Novo Santo Antonio, Paranatinga, Pedra Preta, Planalto da 

Serra, Poconé, Ponte Branca, Porto Alegre do Norte, Porto dos Gaúchos, 

Poxoréu, Primavera do Leste, Querência, Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho, 

Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis, Santa Carmem, Santa Cruz do Xingu, 

Santa Rita do Trivelato, Santa Terezinha, Santo Antonio do Leste, São Felix do 

Araguaia, São José do Rio Claro, Sapezal, Serra Nova Dourada, Tabaporã, 

Tangará da Serra, Tapurah, Tesouro, Torixoréu, União do Sul, Vale do São 

Domingos, Vera, Vila Bela da Santíssima Trindade. 

 

2.1.2. Entidade Interfederativa: Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do 

Estado De Mato Grosso – (CINCOP-MT) 

 

2.2. As Associações de Municípios de Mato Grosso, após a assinatura de Convênio 

ou Termo de Cooperação Técnica com o CINCOP-MT, que poderão realizar 

contratações de produtos decorrentes deste processo administrativo licitatório, 

através de solicitação e autorização do Órgão Gerenciador. 

 

2.3. São Órgãos Não Participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública 

que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação e não integram a ata 



 

de registro de preços, mas que, atendidos os requisitos da Lei Federal nº 

14.133/2021, deste Edital e da Resolução nº 001/2025, podem fazer adesão à Ata 

de Registro de Preços. 

 

2.3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública dos Entes da Federação que não aderiram ao Projeto de 

Licitações Compartilhadas do CINCOP-MT e/ou não tenham participado do 

certame licitatório e/ou não estejam previstos no edital como órgãos participantes, 

mediante anuência do Órgão Gerenciador. 

 

2.3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão 

Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

2.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes. 

 

2.3.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 

o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes. 

 

2.3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

2.3.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador da utilização da ata de registro de 

preços, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, sob pena cancelamento unilateral da 

concessão, inclusive com cancelamento de autorização via APLIC ou outro 

mecanismo de controle, observado o prazo de vigência da ata. 

 

2.3.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

2.3.8. É facultada aos órgãos ou entidades dos Entes da Federação a adesão a ata de 

registro de preços do CINCOP-MT. 



 

 

3. DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES/ESTIMATIVA DE 

CONSUMO/REMANEJAMENTO 

 

3.1. O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar com os quais serão 

registrados ata de registro de preços. 

 

3.2. Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda 

apresentada pelos Órgãos Participantes e Órgão Gerenciador. Esses 

quantitativos não vinculam qualquer obrigação do CINCOP-MT ou Órgãos 

Participantes e não geram qualquer Direito ao Fornecedor.  

 

3.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, 

segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público 

justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento 

compatível com o solicitado. 

 

3.4. As alterações dos quantitativos dos itens realizadas através do remanejamento 

interno entre os Órgãos Participantes não poderá causar acréscimo ou 

decréscimo nos valores dos itens iniciais previstas no processo licitatório.  

 

3.4.1. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do 

remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre os Órgãos 

Participantes. 

 

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

4.1. O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 

(licitações) do Portal de Compras Públicas. 

 

4.2. A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos 

pelo CINCOP-MT, por intermédio de(a) seu(ua) Pregoeiro(a), mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma digital 

constante da página eletrônica do Licitanet (https://licitanet.com.br). 

 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa, no site https://licitanet.com.br . 

 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/


 

5.2. As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico 

(https://licitanet.com.br), podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a 

data e hora previstas para recebimento da proposta. 

 

5.3. O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor 

para todas as fases do presente Procedimento Administrativo. 

 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas 

existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.  

 

6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de 

Compras Públicas.  

 

6.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

6.4. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas e deverá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, observadas as seguintes normas: 

 
I. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, 

caso exigido; 

IV. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 

de mais de um consórcio ou de forma isolada; 

V. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 

contrato. 

VI. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da 

ata de registro preços, a constituição e o registro do consórcio, nos 

termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 

(trinta) dias, após a homologação, bem como deverá, dentro do mesmo 

prazo, encaminhar os dados bancários relativos ao pagamento, de 

acordo com o previsto no item 22 do presente Edital.    

https://licitanet.com.br/


 

VII. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada 

pelo Órgão Gerenciador e condicionada à comprovação de que a nova 

empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo 

licitatório que originou o contrato, quando exigido. 

 

6.5. Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea 

pela Administração Pública. 

 

6.6. Com relação à penalidade de impedimento de licitar e contratar, a vedação à 

participação na licitação funcionará da seguinte maneira: 

 

6.6.1. Caso o responsável pela aplicação de impedimento de licitar seja o CINCOP-

MT, a empresa ficará impedida de participar em licitações do CINCOP-MT e de 

todos seus Entes da Federação consorciados. 

 

6.6.2. Caso o Responsável pela aplicação de impedimento de licitar e contratar seja 

Ente da Federação consorciado, a empresa penalizada fica impedida de 

participar em licitações e contratar com o Ente da Federação aplicador da pena. 

 

7.6.2.1. Caso o Responsável pela aplicação de impedimento de licitar e 

contratar seja Ente da Federação consorciado, a empresa 

penalizada fica impedida de contratar também com o CINCOP-MT. 

7.6.2.2. O impedimento de que trata o item anterior não impede a 

participação em licitações compartilhadas do CINCOP-MT. 

 

6.7. Para as sanções de suspensão temporária de participação em licitação, aplicadas 

com base na Lei Federal 8.666/93, aplicam-se as disposições dos itens 7.6.1, 

7.6.2 e subitens, ressalvada disposição em contrário do procedimento que 

originou a pena. 

 

6.8. O licitante deverá ter feito a adesão ao Licitanet, sendo sua a responsabilidade 

pela tramitação prévia neste sentido. 

 

6.9. Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) 

anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, devendo ser 

comprovado mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo constante 

deste edital (ANEXO IV). 

 

6.10. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 



 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo ser comprovado mediante declaração, podendo ser 

utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO IV). 

 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro 1, com o auxílio da equipe de apoio, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 

a) coordenar o processo licitatório;   

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, 

apoiado pelo responsável pela sua elaboração;  

c) conduzir a sessão pública na internet;   

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório;   

e) dirigir a etapa de lances;   

f) verificar e julgar as condições de habilitação;   

g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, 

exercer o juízo de retratação no prazo de 03 (três) dias úteis (§ 2º do 

art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual deverá 

encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da 

autoridade superior;  

h) indicar o vencedor do certame;   

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;   

j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;   

k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso 

verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica; e  

l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior 

e propor a adjudicação, homologação e confecções de atas ou 

contratos administrativos. 

 

7.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 

outros agentes públicos, de setores da entidade ou dos entes federados 

consorciados e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua decisão. 

7.1.2. O pregoeiro 2 (pregoeiro substituto) suprirá as faltas, impedimentos e/ou 

afastamentos, permanentes, temporários ou eventuais, do pregoeiro 1, com as 

mesmas atribuições previstas neste item.  

 

8. PUBLICIDADE: 

 

8.1. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede 

mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 



 

autenticação em todas as suas fases no Portal Licitanet, disponível no endereço 

eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

8.2. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), disponível no endereço eletrônico: 

https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

8.3. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial 

e na AMM/MT, bem como em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

8.4. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, 

os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório 

durante a FASE EXTERNA serão divulgados no Portal Licitanet, disponível no 

endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, e no Portal Transparência do 

CINCOP - MT, disponível no endereço eletrônico: https://cincop.mt.gov.br.  

 

9. PLATAFORMA ELETRÔNICA: 

 

9.1. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede 

mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases no Portal Licitanet, disponível no endereço 

eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

9.2. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes 

da data marcada para início da Sessão Pública via internet; 

9.3. A participação do licitante no Pregão se dará exclusivamente através de Home 

Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

9.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site 

https://www.licitanet.com.br/;  

9.5.  O acesso do licitante ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio 

cadastramento e adesão aos planos ofertados pela Licitanet. 

9.6. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 

licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

9.7. Para todas as empresas: 

 

AVULSO 30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 98,00 R$ 152,00 R$ 287,00 R$ 422,00 R$ 692,00 

 

https://www.licitanet.com.br/
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9.8. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer 

CONCORRÊNCIA, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto 

a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante. 

9.9. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do 

licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações 

On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

9.10. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações 

On-line e à Associação Mato-Grossense dos Municípios a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

9.11. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de CONCORRÊNCIA implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

9.12. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo 

telefone: (34) 2512-6500 / (34) 99807-6633 ou pelo e-mail 

fornecedor@licitanet.com.br.  

9.13. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu 

cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o 

estabelecido na Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei 

Complementar nº147/2014; 

a) A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 

123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014 caso 

se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM 

BENEFICIAR-SE DA MESMA. 

b) A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às 

sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do 

certame.  

9.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do Sistema ou a Comissão de Contratação, promotora 

da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros; 

9.15. perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

10. PARTICIPAÇÃO: 

 

10.1. Para participar deste processo, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021), a licitante deverá preencher os seguintes 
requisitos:  

10.1.1. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17


 

10.1.2. Ser credenciada junto ao Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, que atuará como órgão provedor do sistema 
eletrônico; 

10.1.3. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico a proposta ofertada, documentos 
de habilitação e as seguintes declarações virtuais de que (vide anexo de 
declaração unificada):  

10.1.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

10.1.3.2. Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

10.1.3.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 
8.213, de 1991 e em outras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021) 

10.1.3.4. Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com o a Consórcio 
Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 
CINCOP/MT. 

10.2. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na 
infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão 
de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Consórcio 
Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT 
por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual 
desconexão do sistema EXCETO os que previstos no PROJETO BASICO. 

10.4. Não poderão participar deste processo:  

10.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

10.4.2. Pessoas físicas; 

10.4.3. Pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual/Municipal ou que não 
possuam autorização legal para a prestação dos serviços que são objeto da 
presente Concorrência; 

10.4.4. Empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado ao Consórcio 
Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT; 

10.4.5. Quem não cumprir os requisitos formais para participação neste processo; 

10.4.6. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

10.4.7. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021) 
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10.4.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14, I e II e 
§§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.4.9. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, assim como aqueles que atuem em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.4.10. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Consórcio Interfederativo de 
Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

10.4.11. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 
nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021)  

10.4.12. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

10.4.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

10.4.14. aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

10.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente 
após a fase competitiva do certame, momento no qual o Portal Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/) permite a identificação dos participantes do 
certame licitatório. 

10.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Agente de Contratação fará consulta aos 
cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade 
Administrativa e por Ato que Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP e Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro 
que venha ser implantado e ainda no cadastro unificado de licitantes (art. 87 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem como na “lista suja” de empregadores 
flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo 
emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência1, a fim de verificar se a licitante 
se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital.  

10.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da 
licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.  

 
1 Disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-
de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf  
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10.8. os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

 

11. CONSÓRCIO: 

 

11.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá 
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

11.1.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

11.1.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 

11.1.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do 
somatório dos valores de cada consorciado; 

11.1.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 
de um consórcio ou de forma isolada; 

11.1.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

11.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
art. 15, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

11.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 

Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 

CINCOP/MT e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 

técnica apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art. 15, § 5º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) 

 

12. COOPERATIVA: 

 

12.1. Nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica 
organizada em forma de cooperativa poderá participar da licitação quando: 

12.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 5.764, de 
1971, a Lei Federal nº 12.690, de 2012, e a Lei Complementar Federal nº 130, 
de 2009; 

12.1.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

12.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
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12.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas 
na Lei Federal nº 12.690, de 2012, a serviços especializados constantes do 
objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 
atuação. 

12.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

13. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO: 

 

13.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164, caput, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 

13.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados 
exclusivamente de forma eletrônica pela Plataforma LICITANET em campo 
próprio.  

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem 
interrompem os prazos previstos no certame licitatório. 

13.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

13.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, e será divulgada no sítio eletrônico 
na Plataforma LICITANET (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

13.6. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas 
as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para 
a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

13.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), 
apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que 
não o fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal 
petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular realização 
da sessão. 

13.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular 
seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia 
manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

 

14. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: 
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14.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento 
no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “Credenciamento” 
deste Edital. 

14.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para o item 
único, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de 
acesso e senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema 
eletrônico, no prazo indicado no item “data e horario”. 

14.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, 
independente de expressa declaração, na(o): 

14.3.1. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

14.3.2. Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de abertura da sessão pública; 

14.3.3. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações 
técnicas, prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

14.3.4. Impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data 
da sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que 
deveria ter sido incluído na sua proposta; 

14.3.5. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

14.3.6. Obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, 
encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações 
e esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

14.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

14.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu 
preço final mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de 
valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

14.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final 
mínimo, bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

14.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, 
porém, não poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema. 

14.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos, bem como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas 
no sistema eletrônico durante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus 
decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
utilizado no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

https://www.licitanet.com.br/


 

14.10.  Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 
suas propostas anteriormente apresentadas.  

14.11.  A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos, não sendo aceita oferta de serviços com características e quantidades 
diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

14.12.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 

14.13.  Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 
implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e 
seus anexos, bem como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, 
de 1990. 

14.14.  Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou 
apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

14.15.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que 
incidam, direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens. 

14.16.  Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, 
em nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

14.17.  Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada 
ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do 
encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da 
competição e, consequentemente, desclassificação da proposta. 

 

15. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

 

15.1. O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no 

Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação e execução do Contrato previstas no Edital. O 

Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 

 

15.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 

informadas no campo próprio as especificações, marcas/modelos, preços 

unitário e totais de todos os itens ofertados.  

 

15.3. O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações 

contidas para os itens do Edital.  

 

15.4. Fica vetada a identificação da Empresa em qualquer campo da proposta, tal 

como timbres, abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc., o 

descumprimento do mesmo acarretará na desclassificação prévia da Empresa 

licitante. 
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15.5. O licitante deverá encaminhar proposta, para um ou mais itens do objeto deste 

Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

15.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital.  

 

15.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, sob pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/06, 

para fazer jus aos benefícios previstos em lei. 

 

15.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

 

15.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

 

15.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.  

 

15.11. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

encaminhada. Após a data limite, não poderá haver desistência da proposta, 

salvo aceitação de justificativa pelo CINCOP-MT, e poderá ocorrer o 

complemento ou a substituição dos documentos de habilitação e regularidade 

fiscal após a fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo 

pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas. 

 

15.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

15.13. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 90 (noventa) 

dias, contados da abertura das propostas virtuais.  

 

15.14. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos 

municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com 

materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, 

fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 

Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do 

trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 



 

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, bem como custos de utilização da plataforma de licitação, 

enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto 

desta licitação.  

 

15.14.1. Não haverá possibilidade de cotação de preços diferentes em razão do local 

de entrega dos bens, da forma e local de acondicionamento ou, ainda, em razão 

do tamanho do pedido autorizado. 

 

15.15. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão 

considerar até 02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a 

totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será de dois dígitos 

após a vírgula. Se houve algum dígito a mais, não importa a quantidade, será 

desconsiderado. 

 

15.16. Os participantes não poderão oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto neste Edital. 

 

15.17. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o 

cumprimento dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática 

de certificação de conformidade de cada item. 

 

16. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

16.1. A partir do horário previsto no Edital e no site https://www.licitanet.com.br/, terá 

início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade 

das propostas. 

 

16.2. Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital.  

 

16.2.1. Serão desclassificadas as propostas apresentadas que contenham itens sem 

especificação de marca/modelo (quando necessários) e aquelas que estiverem 

em desacordo com as marcas/modelos do “cadastro de bens pré-qualificados do 

CINCOP-MT”. 

16.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

16.4. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas 

e ordenadas por valor, de forma decrescente. 

16.5. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante 
imediatamente informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
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16.6. Os lances serão ofertados pelo valor unitário/total do item/lote. 

16.7. Os itens poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos do 

Pregoeiro e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para 

outros dias, se necessário. 

16.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.  

16.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

16.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

16.11. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 
(Um centavo) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

16.12. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou 
seja, igual ou superior à melhor oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 

16.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

16.14. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma 
única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após o registro no sistema. 

16.15. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que 
implicará a retirada da licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

16.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

16.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

16.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

16.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

16.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

16.20.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
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16.20.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como 

complementares, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, bem como 

complementação dos documentos de habilitação e regularidade fiscal, após a 

etapa de lances. 

16.21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o 
direito de pleitear qualquer alteração posterior. 

16.22. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR 
qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou 
inexequível, ou até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao 
sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a 
faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance registrado. 

16.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

16.24. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance 
registrado, durante a sessão pública do Pregão, sendo vedada a identificação do 
seu detentor. 

16.25. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance 

de menor preço que foi habilitado. 

 

17. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A): 

 

17.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

17.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 20 (vinte) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente após a 

comunicação expressa aos participantes, com no mínimo, resguardado o 

interregno mínimo de 30 (trinta) minutos entre o comunicado e a retomada da 

sessão, no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/. 

 

18. EMPATE FICTO: 

 

18.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de 
ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para 
fins de desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar 

https://www.licitanet.com.br/
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Federal nº 123, de 2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina 
o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

18.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte 
forma: 

18.2.1. Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
e 

18.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito; e 

18.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

18.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME’s ou EPP’s, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

18.4. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o 
sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de 
classificação.   

18.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará 

nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). 

Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a 

classificação inicial 

18.6. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 não será 

concedido nos itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa e empresa de 

pequeno porte, assim como às empresas que, no ano-calendário de realização 

da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 1º, 

inciso I, e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19. EMPATE REAL: 

 

19.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se 

enquadre em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 2006, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 
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da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio 

de lances na fase competitiva. 

19.2. Persistindo o empate após aplicação dos critérios previstos no art. 60 da Lei 

Federal n° 14.133 de 2021, será utilizado o sorteio como critério de desempate 

final. 

 

20. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO: 

 

20.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de 

Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no 

mínimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

20.1.1. Acompanhando a proposta de preços readequada deverá ser enviada uma 

planilha de composição de custos, devidamente assinada pelo responsável 

legal, sob pena de desclassificação.  

20.1.2. O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, 

devidamente justificado e a critério do pregoeiro. 

 

21. NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER: 

 

21.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de 

Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no 

mínimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

a) o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do 

CNPJ e da Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail;  

b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante 

legal, podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais;  

c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos 

municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais 

e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros 

em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, 

Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade 

civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, 

tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação; 

d) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

e) discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 

(duas) casas decimais para os centavos;  

f) discriminado o prazo de validade da Ata de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

por igual período; 
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g) discriminado o prazo de entrega dos itens de até 5 (cinco) dias úteis do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, exclusivamente emitida pelo 

Órgão Gerenciador; 

h) especificação marca/modelo completa do produto oferecido de acordo com as 

apresentadas na Proposta Eletrônica com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação, totalmente e estritamente conforme descrito no item 1.1, 

deste Edital; 

i) valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 

j) dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico 

e declaração de assinatura por certificação digital, conforme modelo (ANEXO II). 

 

22. VALIDADE/GARANTIA 

 

22.1. Na ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos serviços 

ofertados será de no mínimo 30 (trinta) dias contados a partir da efetiva entrega 

dos bens à administração. 

22.2. No caso daqueles que o contiverem, o prazo de validade do item na data da 

efetiva entrega não poderá ser inferior àquele previsto na folha de dados. 

22.3. As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o 

disposto no Termo de Referência, parte integrante do presente edital (ANEXO 

I). 

 

23. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

 

23.1. Encerrada a etapa de lances,  o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) 

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último 

lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos 

documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço 

unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta 

em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a 

contratação, conforme definido neste edital.  

 

23.2. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

24. NEGOCIAÇÃO 

 

24.1. Encerrada a etapa de lances,  o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) 

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último 

lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos 

documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço 

unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta 

em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a 

contratação, conforme definido neste edital.  



 

 

24.2. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a 

negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

24.3. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço 

superior ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar 

condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 

acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 

24.4. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro 

lugar, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de 

classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados 

os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

(art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

24.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito 

pelo(a) Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema 

eletrônico após solicitação do(a) Pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo", no 

prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

 

25. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

 

25.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis e não tiverem sua exequibilidade 

demonstrada, quando exigido pela Administração; 

d) Com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

 

25.2. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço, que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação e se limite a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas (Acórdão 1217/2023 

Plenário - TCU). 

 

25.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

 



 

25.4. Encerrada a etapa de lances,  o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) 

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último 

lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos 

documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço 

unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta 

em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a 

contratação, conforme definido neste edital.  

 

26. INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA 

 

26.1. É considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

26.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 

e adotados, entre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 

 

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas 

e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) Verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;  

c) Levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e 

consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 

Municipal; 

d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de 

contratos da mesma natureza; 

f) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;  

g) Verificação de notas fiscais dos serviços prestados pelo proponente;  

h) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 

órgãos de pesquisa;  

i) Estudos setoriais;  

j) Análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o proponente detenha para a prestação dos serviços; e  

k) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

  

26.3. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

26.4. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar 

que os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 



 

 

27. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

 

27.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em 

primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente até a apuração de uma proposta que atenda 

aos requisitos descritos neste Edital. 

 

27.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

classificada em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação. 

 

27.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

27.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública 

será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas 

de antecedência, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada no Portal 

Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

 

27.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance 

ofertado pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares 

solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a 

solicitação pela opção “Convocar Anexo”, no prazo de 2 (duas) horas, contado de 

sua solicitação. 

 

27.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

 

a) Solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); 

ou  

b) De ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

 

27.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes 

exigências:  

 

a) Não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) Fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, 

seu CNPJ, dados bancários e endereço completo;  

c) A falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos 

dados constantes no sistema eletrônico. 
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d) Conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em 

moeda corrente nacional (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e 

demais encargos pertinentes, conforme Modelo de Proposta previsto no 

Anexo II deste Edital;  

 

i. Os custos relacionados a prestação dos serviços, objeto do 

certame, deverão ser detalhados para efeito de eventual 

reequilíbrio dos preços contratados;  

ii. O preço unitário/total máximo para o item/lote é o que consta do 

Termo de Referência - Anexo I deste Edital; 

iii. Indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da 

licitante que emitirá a nota fiscal referente a prestação dos serviços, 

indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa, 

liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

 

27.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de 

entrega e condições de garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste 

Edital, bem como quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

 

28. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

28.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

 

28.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as 

especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 

 

28.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

12 (doze) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

28.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

28.5. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 



 

 

28.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área 

especializada no objeto. 

 

28.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

 

28.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital.  

 

28.9. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do 

licitante vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para 

que seja obtido preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio 

do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

28.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

28.11. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

28.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará 

a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto 

neste Edital. 

 

29. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

 

29.1. O licitante classificado em primeiro lugar na fase de propostas deverá encaminhar, 

nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

c) Qualificação Financeira; 

d) Qualificação Técnica;  

e) Outros Documentos. 

 

29.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital, no prazo de 02 (duas) horas, que 



 

será aberto pelo (a) AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO (A) responsável 

pelo certame. 

 

29.3. A documentação de habilitação poderá ser: 

 

a) Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente 

admitido pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

 

b) substituída por registro cadastral unificado disponível no PNCP - Portal Nacional 

de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução 

Normativa nº 3, de 2018, do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão). 

 

29.4. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

 

29.5. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

 

29.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

29.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e 

para acesso público após o encerramento da fase de lances. 

 

29.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP2, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (CGU); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS3, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (CGU); 

 
2 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep  
3 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis  

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis


 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa4, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos5, mantida pelo Tribunal de Contas da 

União; 

 

29.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

29.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos:  

 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de execução similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

29.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

29.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

 
4 Disponível em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  
5 Disponível em https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos  

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos


 

29.13. Somente poderá haver a prorrogação no prazo do item anterior, caso o licitante 

solicite sua prorrogação dentro do tempo limite concedido. 

 

29.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

 

29.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

29.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

29.17. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

29.18. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no 

documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua 

emissão, se outro prazo não estiver fixado em lei. 

 

29.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade. 

 

29.20. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro 

lugar será declarada vencedora da licitação.  

 

29.21. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

 

29.22. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). (art. 12, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021); 

 

29.23. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 

12, IVº, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 



 

30. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

30.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos 

e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 

para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021), nos seguintes termos: 

 

a) Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do 

representante legal da sociedade empresária licitante e/ou do procurador. 

O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da procuração. 

b) Alvará de funcionamento em plena vigência. 

c) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

acompanhado de documento comprobatório de seu administrador; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a 

eleição de seus administradores; 

f) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

g) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

h) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

decreto de autorização. 

 

30.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

31. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

31.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 

dos seguintes requisitos: 

 

a) A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica6 (CNPJ), conforme o 

caso; 

 
6Disponível em https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=  

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=


 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciária, podendo ser retirada no site: 

https://www.gov.br/receitafederal. 

d) Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e Não Tributárias junto à 

Sefaz e a Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso. 

a. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Débitos da Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado do 

respectivo domicílio tributário ou sede, desde que seja consolidada 

com a certidão da respectiva Fazenda Pública. 

b. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será 

suficiente a CND específica para participar de licitações expedida 

pelo órgão competente do respectivo domicílio tributário ou sede 

e) Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede 

do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 

f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do 

Trabalho no site do Tribunal Superior do Trabalho www.tst.jus.br. 

 

31.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de 

regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas. 

 

31.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal, social e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração, quando requerida tempestivamente pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

31.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outro microempreendedor 

individual, microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

32. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

https://www.gov.br/receitafederal
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/


 

32.1. Nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e conforme entendimento 

consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), a apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis é requisito para comprovação da 

qualificação econômico-financeira dos licitantes. 

 

32.2. A documentação relativa à qualificação dos 02 (dois) últimos exercícios 

econômico-financeira nas formas do artigo 69, I, da Lei nº14.133/2021 consiste na 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

32.3. Balanço Patrimonial do 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei devidamente publicados, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

 

32.4. Embora o Microempreendedor Individual (MEI) esteja dispensado, pelo 

Código Civil, da obrigação de elaborar balanço patrimonial para fins 

contábeis gerais, essa dispensa não se aplica às licitações públicas. 

 

32.5. Em conformidade com o Acórdão nº 2586/2024-Plenário do TCU, para 

participação em licitações regidas pela Lei nº 14.133/2021, o MEI deverá 

apresentar, quando exigido, o balanço patrimonial e as demais 

demonstrações contábeis referentes aos dois últimos exercícios sociais, 

ainda que esteja dispensado de elaborá-los pelo Código Civil. 

 

a) O não atendimento a essa exigência poderá ensejar a inabilitação do 

licitante, nos termos da legislação vigente. 

 

32.6. O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações 

contábeis para fins de cumprimento do art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021 é o 

estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês seguinte ao 

término do exercício social (30 de abril). Desse modo, ocorrendo a sessão de 

abertura de propostas em data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins 

de qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos contábeis 

referentes ao exercício imediatamente anterior." (Acórdão 1999/2014, Processo 

015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 30/07/2014). 

 

32.7. Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através dos 

índices de liquidez corrente, liquidez geral, endividamento total, apresentada por 

meio de declaração, devidamente assinada por um dos sócios e por profissional 

contábil, apenas do último exercício social, indicando obrigatoriamente registro do 

mesmo no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, sendo calculados 

conforme o abaixo indicado:  

 



 

a) Índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, julgada 

habilitada a empresa que obtiver a pontuação final maior que 1,0. 

b) Índice de Liquidez Geral - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada 

a empresa que obtiver a pontuação final maior que 1,0. 

c) Índice de Endividamento Total – calculado pela fórmula abaixo, julgada 

habilitada a empresa que obtiver a pontuação final menor que 1,0. 

32.7.1 O cálculo dos índices exigidos deverá ser realizado pela Proponente e incluído 

na documentação, sob pena de inabilitação. 

 

ÍNDICE FÓRMULA 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: 
Mede a capacidade da empresa de pagar suas obrigações 
de curto prazo com os recursos disponíveis. A empresa é 
habilitada se o índice for maior que 1,0, indicando que possui 
mais ativos circulantes do que passivos circulantes. 

 

𝐿𝐶 =
𝐴𝐶

𝑃𝐶
 

 

LC = Liquidez Corrente  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: 
Avalia a capacidade de longo prazo da empresa para quitar 
suas dívidas, considerando também os ativos e passivos não 
circulantes. A empresa é habilitada se o índice for maior que 
1,0, demonstrando que seus ativos totais superam suas 
dívidas. 

 

𝐿𝐶 =
𝐴𝐶 + 𝑅𝐿𝑃

𝑃𝐶 + 𝐸𝐿𝑃
 

 

LG = Liquidez Geral  

AC = Ativo Circulante  

RLP= Realizável A Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível A Longo Prazo 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL: 
Indica a proporção de recursos de terceiros (dívidas) em 
relação ao total de ativos da empresa. A empresa é 
habilitada se o índice for menor que 1,0, o que sugere que o 
endividamento está controlado e não ultrapassa o valor total 
dos ativos. 

 

𝐸𝑇 =
𝑃𝐶 + 𝐸𝐿𝑃

𝐴𝑇
 

 

ET = Endividamento Total  

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível A Longo Prazo  

AT = Ativo Total 

 

32.8. Deverá ainda comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido 

equivalente a 0,50% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente; 

 

32.9. Certidão que comprove a inexistência de falência, bem como a regularidade nos 

procedimentos de recuperação judicial e extrajudicial, na qualidade de autor e de 

réu, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena vigência ou 

emitida há menos de 30 (trinta) dias. 

 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

32.10. A licitante deverá apresentar certidão de habilitação profissional do contador 

responsável pela elaboração das demonstrações contábeis, emitida pelo 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando que o profissional está 

regularmente registrado, ativo e sem impedimentos para o exercício da profissão. 

A certidão deverá estar dentro do prazo de validade e identificar expressamente o 



 

nome completo do contador, seu número de registro e sua condição regular 

perante o órgão fiscalizador. 

 

33. QUALIFICAÇÃO TECNICA 

 

33.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os 

materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

Podendo ser exigido da proposta mais bem classificada, que apresente cópia 

autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram 

origem ao Atestado.  

 

a) O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser apresentado de forma 

física ou eletrônica, desde que contenha os seguintes requisitos: 

 

i. Identificação clara do emitente e do signatário; 

ii. Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais 

fornecidos; 

iii. Declaração de que os serviços foram realizados de maneira 

satisfatória. 

 

b) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

ser observado o seguinte: 

 

i. Se apresentado fisicamente, deverá constar a assinatura do 

responsável, com firma reconhecida em cartório; 

ii. Se apresentado em formato eletrônico, deverá conter assinatura 

digital válida, certificada no padrão da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), que substitui o reconhecimento de 

firma em cartório. 

 

c) A Administração verificará a autenticidade e validade dos atestados 

apresentados, seja por meio da conferência da assinatura digital ou da 

documentação física, assegurando a conformidade com os requisitos 

legais e técnicos. 

 

33.2. A exigência visa garantir a aptidão das empresas participantes para o 

fornecimento dos bens com o padrão de qualidade requerido, conforme o princípio 

da seleção da proposta mais vantajosa e a mitigação dos riscos contratuais. 

 

33.3. Para aferição da adequação do atestado de capacidade técnica ao objeto licitado 

nos lotes, ou seja, a presença de características pertinentes e compatíveis com 

aquilo que se vai adquirir, é razoável a exigência de atestado que represente até 

50% do quantitativo relativo aos itens de valor significativo, em consonância com 

o art. 67, § 2º da 14.133/21 e a jurisprudência do TCU. 



 

 

33.3.1. A licitante deverá comprovar ter executado os seguintes itens constantes 

em cada lote em que for detentor da melhor proposta: 

 

LOTE 1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADO 

UNID QUANT. 

TR 3000 

 

LOTE 2 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REMANEJAMENTO E DESINSTALAÇÃO DE 
AR-CONDICIONADO 

UNID TOTAL 

SV. 200 

 

 

34. OUTROS DOCUMENTOS 

 

34.1. Apresentação de profissionais e certificações 

34.1.1.  Engenheiros 

• Engenheiro Eletricista, com: 

 

o Certidão de inscrição junto ao CREA válida; 

o NR-10; 

o Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA referente a serviços 

de climatização ou instalações elétricas correlatas. 

 

• Engenheiro Mecânico, com: 

 

o Certidão de inscrição junto ao CREA válida; 

o Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA referente a sistemas 

de climatização (TR). 

 

• Engenheiro Civil, com: 

 

o Certidão de inscrição junto ao CREA válida; 

 

34.1.2. Técnicos 

 

• Mínimo de 10 técnicos de refrigeração, cada um com: 

 

o NR-10 e NR-35; 

 

• 1 Técnico Líder de Refrigeração, com: 

 

o Registro ativo no CFT (Conselho Federal dos Técnicos); 

 



 

34.1.3. Documentos de comprovação 

 

• Contrato de vínculo de todos os profissionais (CLT, contrato de 

prestação de serviços ou termo de responsabilidade). 

• Indicação formal dos profissionais que atuarão no contrato, 

devidamente assinada. 

 

34.2 Certidão de Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional no 

Conselho de Engenharia e Agronomia CREA competente da região a que estiver 

vinculada que comprove atividades relacionadas com o objeto da presente 

licitação e em plena validade. 

 

34.2. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, em plena vigência ou emitida 

há menos de 30 (trinta) dias.  

 

34.3. Declaração de que se responsabiliza por elaborar e implementar o Plano de 

Manutenção, Operação e Controle (PMOC) acompanhado de Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT). 

 

34.4. Alvará sanitário em plena vigência. 

 

34.5. A licitante deverá apresentar a Certidão de Acervo Operacional – CAO, emitida 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em nome da 

empresa, comprovando a execução de serviços compatíveis em características, 

quantidades e complexidade com o objeto desta licitação. A CAO deverá estar 

devidamente registrada e vinculada a profissional habilitado, demonstrando que a 

empresa possui capacidade técnica operacional para desempenhar atividades de 

manutenção preventiva e corretiva, instalação, remanejamento e desinstalação de 

equipamentos de ar-condicionado, bem como serviços correlatos envolvendo 

sistemas elétricos e mecânicos. 

 

34.6. Deverá ser apresentado o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional, elaborado e assinado por médico do trabalho regularmente 

habilitado, contendo o planejamento anual de ações de vigilância à saúde dos 

trabalhadores envolvidos na execução do contrato. O PCMSO apresentado 

deverá estar vigente, contemplar os riscos inerentes às atividades de climatização, 

eletricidade e trabalho em altura, e demonstrar o cumprimento das obrigações 

previstas na NR-7, incluindo os exames ocupacionais compatíveis com as funções 

exercidas. 

 

34.7. Deverá ser apresentado, ainda, o PPRA/PGR – Programa de Prevenção de 

Riscos Ambientais ou Programa de Gerenciamento de Riscos, conforme 

legislação aplicável, elaborado por profissional legalmente habilitado. O 

documento deverá identificar, avaliar e propor medidas de controle para os riscos 

físicos, químicos, ergonômicos e de acidentes relacionados às atividades de 



 

manutenção e instalação de sistemas de ar-condicionado, incluindo manipulação 

de gases refrigerantes, operação de ferramentas elétricas, atividades em altura e 

exposição a calor. O PPRA/PGR deverá estar atualizado, assinado e compatível 

com as exigências das Normas Regulamentadoras vigentes, especialmente NR-

10 e NR-35. 

 

34.8. A licitante deverá apresentar Relação de Estrutura Operacional, contendo 

descrição detalhada dos equipamentos, ferramentas, instrumentos de medição, 

veículos, insumos e demais recursos técnicos disponíveis para a execução dos 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação, remanejamento e 

desinstalação de sistemas de ar-condicionado. A relação deverá especificar, de 

forma clara e objetiva, os itens de infraestrutura que serão utilizados no 

cumprimento das obrigações contratuais, evidenciando a capacidade operacional 

da empresa. 

 

34.9. Em atendimento ao § 3º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, a licitante deverá 

apresentar declaração acompanhada da relação atualizada dos contratos e 

compromissos assumidos, cujo saldo a executar possa resultar em diminuição de 

sua capacidade econômico-financeira. Deverão ser informados exclusivamente os 

valores ainda pendentes de execução, excluídas as parcelas já executadas, para 

fins de aferição da disponibilidade operacional da licitante. 

 

34.10. A licitante deverá igualmente apresentar a Indicação dos Profissionais que 

comporão a equipe técnica, com lista nominal contendo nome completo, função 

exercida, formação, número de registro no CREA ou CFT quando aplicável, 

certificações obrigatórias (como NR-10, NR-35 e qualificações em climatização). 

A indicação deverá abranger engenheiros eletricista, mecânico e civil, técnicos de 

refrigeração e demais profissionais que atuarão diretamente na execução dos 

serviços, permitindo aferir a capacidade técnica e a adequação da equipe 

apresentada para atender às exigências deste edital. 

 

34.11. A licitante deverá apresentar Certificado de Recolhimento de Gás Refrigerante, 

emitido por empresa ou entidade autorizada, comprovando que está apta a 

realizar o recolhimento, armazenamento, transporte e destinação ambientalmente 

adequada de fluidos refrigerantes, em conformidade com as legislações 

ambientais vigentes e com as normas técnicas aplicáveis.  

 

34.12. A licitante deverá apresentar Certidão Negativa ou Certidão de Regularidade junto 

ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT, comprovando a 

inexistência de impedimentos, penalidades ou restrições que impeçam a 

contratação com a Administração Pública. A certidão deverá ser emitida no site 

oficial do Tribunal de Contas, disponível em: https://www.tce.mt.gov.br. 

 

34.13. A licitante deverá apresentar comprovação de regularidade no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

https://www.tce.mt.gov.br/


 

Ambientais – CTF/APP e comprovante de inscrição, mantido pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Esse 

documento é obrigatório para empresas que desenvolvem atividades relacionadas 

à manutenção, instalação, manipulação, armazenamento, recolhimento ou 

transporte de gases refrigerantes, bem como quaisquer outras atividades 

classificadas como potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos 

ambientais.  

 

34.14. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme 

modelo constante no Anexo IV - Modelo de Declarações, de que: 

 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

b) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal de 1988; 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal de 1988; 

e) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CINCOP-MT ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 

1991 (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

34.15. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

 

34.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração 

administrativa prevista no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

35. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 



 

 

35.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

35.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER; 

 

35.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo 

licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de 

validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão 

final da autoridade competente, sendo realizado o encerramento da sessão e 

adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais itens do objeto da 

licitação. 

 

35.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema, e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

35.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou 

procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não 

sendo meio adequado para impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

 

35.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não 

observância dos pressupostos recursais de admissibilidade. 

 

35.7. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

 

a) Seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

b) Seja intempestiva; 

c) Não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) 

no certame; e/ou 

d) Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de 

qualquer fato prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com 

a legislação vigente. 

 

35.8. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas 

demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, 



 

em campo próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

intimação ou de lavratura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação 

da interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

35.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos 

indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

 

35.10. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar 

vistas dos autos ou consultar as informações do certame disponíveis no próprio 

Portal Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). 

 

35.11. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) 

Pregoeiro(a) por intermédio do e-mail licitacao@cincop.mt.gov.br ou, nos dias 

úteis, pelo(s) telefone(s): (65) 2123-1275. 

 

35.12. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no 

sistema, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a 

adjudicação do objeto e homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou 

da Autoridade Superior, e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou 

irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de 

recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da 

apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo 

legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, 

"a", Constituição Federal de 1988). 

 

35.13. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode 

anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 

deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia 

manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

 

35.14. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de 

contrarrazoar. 

 

35.15. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

35.16. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro(a) baixar 

em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica 

competente, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

 

https://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@cincop.mt.gov.br


 

35.17. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) 

Pregoeiro(a) deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos 

arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

 

a) Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) Manter inalterada a decisão recorrida. 

 

35.18. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, 

depois de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade 

Superior (art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

 

a) Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e 

informações contidas nos autos, como também os fundamentos da 

decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

b) Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para 

subsidiar sua decisão. 

 

35.19. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

possam ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

35.20. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 

processo licitatório será enviado à autoridade competente do CINCOP-MT para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto 

no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

36. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

36.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, social e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

36.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

36.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico 

registrado na proposta. 



 

 

37. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

37.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

37.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 

dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 

71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

37.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

 

37.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 

interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

38. REGISTRO DE PREÇOS 

 

38.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para 

assinatura da Ata de Registro de Preços - ARP (Anexo IV), no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal da prestação dos serviços 

nas condições estabelecidas. 

 

38.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 

e 

b) A justificativa apresentada seja aceita pelo CINCOP-MT. 

 

38.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 



 

38.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo 

da aplicação da(s) penalidade(s) do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

38.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

38.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 

(https://pncp.gov.br/) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

preços. 

 

38.7. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos 

serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará o CINCOP-MT ou seus 

consorciados a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência de execução em igualdade de condições. 

 

38.8. A Ata de Registro de Preços - ARP terá validade de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogada por igual período, limitada a 2 (dois) anos. 

 

38.9. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no edital. 

 

38.10. Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicação de 

quantidades inferiores àquelas previstas em cada item do objeto da presente 

licitação, como também não serão permitidos registros de mais de um preço por 

cada item do objeto. 

 

38.11. Poderá haver ADESÃO à ARP por qualquer órgão ou entidade pública não 

participante do presente certame licitatório, desde que observados os limites, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes (art. 86, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 e Lei n° 14.770/2023). 

 

38.12. O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem (art. 86, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 



 

38.13. É expressamente proibida a participação de órgão ou entidade pública que já 

participe de outro SRP em andamento, ou integre outra ARP, com objetos 

semelhantes ao do presente SRP (art. 82, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

38.14. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as 

obrigações contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do 

registro, submetendo-se às sanções administrativas previstas no item “SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS” em caso de inadimplência, observado o devido processo 

legal. 

 

39. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

39.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

 

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

b) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

39.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

 

39.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

39.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

 

39.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

b) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 

de preços. 

 

39.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

 



 

a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

40. CONTRATAÇÃO  

 

40.1. Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no 

art. 4, § 2º, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT, o contrato decorrente do 

Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata 

de registro de preços e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas.  

 

40.2. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a 

necessidade de cada Órgão Participante, não lhe sendo gerado, pela existência 

de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos do art. 7, da 

Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

40.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 

Participante por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e 

autorização de fornecimento de compra, conforme disposto em Resolução. 

 

40.4. Previamente à contratação serão consultados os documentos de habilitação da 

empresa beneficiária da ARP, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços, assim como serão verificadas 

as ocorrências impeditivas indiretas. 

 

40.5. Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empresa beneficiária da ARP 

deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas na cláusula “SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS”. 

 

40.6. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante adjudicatária deverá 

apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, 

o seguinte documento, se for o caso, de declaração de que está regularmente 

inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para efeito do disposto no inciso XI, 

art. 4º da IN RFB nº 1234, de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu 

representante legal, conforme modelo constante do Anexo VII da referida IN.  

 

40.7. O CINCOP-MT enviará, por meio do correio eletrônico indicado na proposta, cópia 

da Ata de Registro de Preços e, em caso de utilização da ARP, o Instrumento de 

Contrato, devendo o mesmo dar o aceite em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 



 

caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

 

40.8. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou 

o Instrumento de Contrato no prazo estabelecido, o CINCOP-MT poderá convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a celebração da 

contratação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, sem 

prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 

e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 

40.9. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, o 

CINCOP-MT, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o 

caso, poderá (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 

a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

negociação, com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do 

ofertado pela adjudicatária;  

b) Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição.  

 

40.10. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

40.11. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura da 

ARP, ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

40.12. Será facultada ao CINCOP-MT a convocação das demais licitantes classificadas 

para a contratação de remanescente de execução dos serviços em consequência 

de rescisão contratual, observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 

90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

41. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DE LICITAÇÃO 

 

41.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 



 

i. será considerado inexecução parcial; o atraso injustificado do 

cronograma de execução objeto; ato pelo qual será manifestado via 

ofício fiscal de contrato ou secretaria gestora do objeto. 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

i. será considerado inexecução total do contrato; se após expedição 

da ordem de serviço a contratada que não iniciar a execução do 

objeto em até 30 (trinta) dias, ato pelo qual será manifestado via 

ofício pelo engenheiro designado como fiscal ou secretaria gestora 

do objeto. 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

41.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, 

as seguintes sanções: 

 



 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

 

d) Multa compensatória: 

 

i. de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre 

o valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas 

alíneas “a”, “d” e “f”; 

ii. de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor 

estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas “c”, 

“e” e “g”; 

iii. de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas “b” 

e de “h” a “l”; 

 

41.3. O atraso injustificado na prestação do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 

mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 

 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e 

nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 

exceder o subitem anterior, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério 

do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total 

da avença; 

 

41.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

41.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 



 

41.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

41.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

 

41.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

41.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

41.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

41.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

 

41.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160); 

 

41.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 



 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 

 

41.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

42. PROTEÇÃO DOS DADOS NA LICITAÇÃO 

 

42.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes 

ficam cientes e fornecem consentimento para que o CINCOP-MT, com base no 

previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar 

o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às 

contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-

los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da 

adequação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda 

de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção 

do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos 

termos do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

 

42.2. A(s) licitante(s) e o CINCOP-MT obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal 

nº 13.709, de 2018 em relação aos dados pessoais a que vierem ter acesso em 

decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e 

confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os 

dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, 

sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra 

forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato. 

 

42.3. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até́ 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados 

pessoais repassados em decorrência desta licitação e a adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

 

42.4. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, 

de 2018 (LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à 

Informação) e ao princípio da transparência, a(s) Licitante(s) e seus 

representantes ficam cientes do acesso pelo CINCOP-MT de seus dados 

pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, 

endereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em 



 

respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, 

ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal. 

 

43. DOS CREDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

43.1. As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à 

conta de dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante referente 

ao exercício de 2025 e seguintes. O Órgão Participante, somente quando da 

contratação/empenhamento, deverá especificar a classificação orçamentária, nos 

termos do art. 3, parágrafo único, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT. 

 

44. DO PAGAMENTO 

 

44.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão 

Participante em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária 

(TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou 

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

 

44.2. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a data de 

recebimento dos materiais, objeto desta licitação, acompanhado da respectiva 

Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

 

44.3. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade 

seja idêntico àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante 

manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a 

execução. 

 

44.4. Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas que tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão 

realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado 

como condição de assinatura da ata de registro de preços. 

 

44.5. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 

diverso daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de 

alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante 

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

 

44.6. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do 

pagamento previsto neste item. 

 

44.7. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as 

normas em vigor e passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o 

fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá 

ser observada a IN RFB 1.234/2012. 

 



 

44.8. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, salvo nos casos 

supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais. 

 

44.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude 

de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

44.10. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de 

Preços, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do 

edital. 

 

44.11. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na 

ata de registro de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente 

as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem 

acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, 

a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os 

mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme 

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

45. DO REAJUSTE  

 

45.1. Os preços registrados não serão reajustados durante a vigência da ata de registro 

de preços, mesmo em caso de prorrogação, podendo ser revisto na forma do item 

35, deste Edital. 

 

46. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

46.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Resolução nº 001/2025 ou outra que vier a substituir. 

 

46.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 

bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

 

46.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:  

 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido sem aplicação de penalidade; e  



 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

  

46.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir 

o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 

se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

46.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

46.6. Em conformidade com a Resolução nº 004/2025 do CINCOP-MT, será realizada 

pesquisa de preços periódica para comprovação da manutenção da vantajosidade 

dos preços registrados ao longo da vigência da ARP. 

 

46.7. É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com 

aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando 

caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos 

autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem 

que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para 

atender a demanda durante o prazo de vigência. 

 

47. FISCALIZAÇÃO 

 

47.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e 

Fiscal indicados pelo Município consorciado no momento do protocolo da intenção 

de registro de preço. 

 

48. FORO 

 

48.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça 

Estadual de Cuiabá - MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

49. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 



 

49.1. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços. 

 

49.2. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador (CINCOP-MT) 

ou os Órgãos Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que motivada, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência 

de fornecimento em igualdade de condições. 

 

49.3. A Empresa vencedora deverá declarar ao Órgão Gerenciador (ANEXO II), o 

domicílio eletrônico o qual será destinado ao gerenciamento da Ata de Registro 

de Preço e recebimento das autorizações de fornecimento, alerta de avisos, 

notificações e decisões administrativas.  

 

49.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 

 

49.5. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na Central 

Executiva do CINCOP-MT, logo após sua homologação e disponíveis na 

plataforma eletrônica do Licitanet e no sítio eletrônico oficial: 

https://cincop.mt.gov.br.  

 

49.6. Detalhes não citados referentes ao fornecimento dos produtos, mas que a boa 

técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo 

aceitas justificativas para sua não apresentação. 

 

49.7. O Secretário Executivo do CINCOP-MT poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

 

49.8. O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, 

devendo ser enviados ao pregoeiro, até três dias anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via portal indicado 

neste Edital, bem como excepcionalmente irão dirimir as dúvidas suscitadas, de 

segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h, através dos 

telefones (65) 2123-1200, ou pessoalmente na Sede do CINCOP-MT, localizado 

na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.920, Centro Politico Administrativo, 

CEP 78.050-902 na cidade de Cuiabá/MT. 

 

49.9. Após a abertura da sessão, eventuais dúvidas existentes e esclarecimentos 

necessários deverão ser manifestados através da plataforma 

https://www.licitanet.com.br/. 

https://cincop.mt.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/


 

 

49.10. Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitados fora dos 

parâmetros descritos no edital (como, por exemplo, através de “e-mail”), não serão 

respondidas. 

 

49.11. As previsões dos itens 38.8, 38.9 e 38.10 dizem respeito às dúvidas e 

esclarecimentos, de maneira que eventuais inconformismos, discordâncias ou 

pedidos de reconsideração [dentre outros requerimentos] com relação a atos 

praticados nesta licitação deverão ser combatidos através de impugnação ou 

recurso, respeitando os procedimentos previstos neste edital. 

 

49.12. Não cabe ao Licitanet ou ao CINCOP-MT qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitante, em especial com relação à 

forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto 

à quitação financeira da negociação realizada. 

 

49.13. O(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio foram nomeados através da Resolução nº 

011/2025. 

 

49.14. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) ANEXO III – Dados bancários, dados do representante legal, declaração 

de domicílio eletrônico da Empresa e declaração de assinatura por 

certificação digital; 

d) ANEXO IV – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de 

Habilitação; 

e) ANEXO V – Declaração de Ausência de Condenação; 

f) ANEXO VI – Declaração de Ausência de Vínculo; 

g) ANEXO VII – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

h) ANEXO VIII – Declaração de Enquadramento Receita Bruta; 

i) ANEXO IX – Estimativa de Consumo dos Órgãos Participantes; 

j) ANEXO X – Declaração de Cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

k) ANEXO XI – Declaração Reserva de Cargos; 

l) ANEXO XII – Declaração de Integralidade de Custos; 

m) ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro de Preços Consolidada; 

n) ANEXO XIV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

o) ANEXO XV – Manifestação do Órgão Participante; 

 

Cuiabá - MT, 20 de fevereiro de 2026.7 

 
7 Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Art. 10 da MP nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Processo Administrativo nº 024/2025 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

PARA ATENDIMENTO DE DEMANDA APRESENTADA PELOS 

ENTES CONSORCIADOS, PARTICÍPES POR MEIO DE IRP OU 

REFERENDADOS AO CINCOP-MT POR REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

CONDICIONADORES DE AR, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

COMPONENTES E ACESSÓRIOS NOVOS E ORIGINAIS, 

QUANDO FOR O CASO, INCLUINDO INSTALAÇÃO, 

DESINSTALAÇÃO, REMANEJAMENTO E INSTALAÇÃO DE 

TUBULAÇÃO POR METRO EXCEDENTE PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS DOS ENTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação 

com o planejamento de licitações do Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do 

Estado De Mato Grosso – (CINCOP-MT), com o plano anual de contratações do 

CINCOP-MT, quando aplicável, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação 

de bens e serviços que, nos termos da Resolução nº 005/2025 do CINCOP-MT, 

contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e no 

art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e 

informações acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção 

da melhor proposta (com indicação da modalidade eleita, critério de julgamento e modo 

de disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação.  

Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante 

da instrução do processo licitatório já iniciado para atendimento de demanda dos entes 

da federação consorciados, cooperados ou referendados ao CINCOP-MT contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de condicionadores de ar, com fornecimento de peças, componentes e 

acessórios novos e originais, quando for o caso, incluindo instalação, 

desinstalação, remanejamento e instalação de tubulação por metro excedente 

para atender às demandas dos entes, e foi antecedido pela elaboração de Estudo 

Técnico Preliminar acostado aos autos deste processo licitatório, o qual concluíra pela 

maior vantajosidade na contratação para atendimento da demanda. 
 

2. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  
 

Inicialmente, destaca-se que o Consórcio Interfederativo De Compras 

Públicas Do Estado De Mato Grosso – CINCOP-MT é um Consórcio Público, constituído 

na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e 

natureza autárquica interfederativa, nos termos da Lei Federal n. 11.107/2005. 

Conforme previsão do art. 6º, caput, do seu Protocolo de Intenções, podem ingressar 

no CINCOP-MT a União, o Estado de Mato Grosso e os municípios do Estado de Mato 

Grosso, sendo que, atualmente, o CINCOP- MT possui 91 municípios consorciados e 

118 com protocolo de adesão assinados, espalhados por todas as regiões do Estado de 

Mato Grosso, conforme a figura abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Distribuição dos municípios consorciados ao CINCOP-MT 



 

Os objetivos e finalidades dos CINCOP-MT encontram-se dispostos na 

cláusula 4º de seu Protocolo de Intenções, quais sejam: 
 
“4.1. O objeto do Consorcio e exclusivamente a realização de 
licitações, atuando como uma central de compras, conforme previsto 
pelo art. 181 da Lei no 14.133/2021, visando a promoção de licitações 
compartilhadas e a gestão associada de compras públicas para 
impulsionar a eficiência e competitividade dos consorciados que o 
integram. 
4.2. O CONSORCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PUBLICAS 

DO ESTADO DE MATO GROSSO – MT tem por finalidades: 

4.2.1. A gestão associada de compras públicas, inclusive mediante a 
realização de licitações compartilhadas e a celebração de contratos de 
fornecimento, especialmente nas áreas de saúde, educação, 
infraestrutura, tecnologia e serviços públicos. 
4.2.2. Representar o conjunto ou parte dos consorciados que o 
integram em matéria referente a sua finalidade ou de interesse comum, 
perante quaisquer outras entidades de direito público ou privado, 
nacionais e internacionais. 
4.2.3. Viabilizar o compartilhamento e/ou o uso conjunto de 
infraestrutura, instrumentos, equipamentos e tecnologias, inclusive de 
gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de 
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal. 
4.2.4. Exercer as competências dos entes da federação, nos termos do 
ato de autorização ou delegação. 
4.2.5. Promover de forma coordenada e articulada o planejamento das 
compras públicas regionais. 
4.2.6. Fomentar o intercâmbio de experiencias e de informações entre 
os entes consorciados. 
4.2.7. Viabilizar ações conjuntas em áreas especificas, mediante a 
celebração de contratos de fornecimento específicos. 
4.2.8. Estabelecer relações cooperativas com outros consórcios. 
4.2.9. Planejar e executar ações, programas e projetos destinados a 
promover e acelerar o desenvolvimento socioeconômico e a eficiência 
nas compras públicas. 
4.2.10. Promover, estimular e realizar medidas destinadas a 
otimização das compras públicas, com vistas a economia e 
competitividade. 
4.2.11. Promover a integração de ações, programas e projetos 
desenvolvidos por organismos governamentais, não governamentais e 
empresas privadas. 
4.2.12. Promover o aperfeiçoamento institucional, regulatório e da 
gestão no setor de compras públicas. 
4.2.13. Promover campanhas educativas e mobilizar a sociedade civil 
para a gestão participativa nas compras públicas.”. 

 
Dentre as soluções ofertadas por este Consórcio Público para cumprimento 

de seus objetivos e suas finalidades, destaca-se a possibilidade de os entes da 

federação apresentarem suas demandas ao CINCOP-MT, tanto de forma expressa, 

especialmente para demandas inéditas para o Consórcio, quanto pela utilização 

contínua das soluções disponibilizadas historicamente pelo CINCOP-MT.  

Para atendê-las, o Consórcio Público poderá “A gestão associada de 

compras públicas, inclusive mediante a realização de licitações compartilhadas e a 

celebração de contratos de fornecimento, especialmente nas áreas de saúde, 



 

educação, infraestrutura, tecnologia e serviços públicos”, nos termos da cláusula 4.2.1, 

do Protocolo de Intenções.  

Nesse modelo, tratando-se de demandas comuns e recorrentes a diversos 

órgãos e entidades dos entes da federação, a soma dos seus quantitativos através da 

realização de processo licitatório por Consórcio Público proporciona o “poder de 

compra” e promove a “economia de escala”, resultando na economia de dinheiro público 

e garantindo a racionalidade, a economicidade e a eficiência nas contratações públicas. 

Trata-se de objeto de interesse coletivo e multifinalitário, voltado à garantia 

de condições adequadas de climatização nos espaços públicos, contribuindo para a 

melhoria da prestação dos serviços essenciais, para o conforto térmico dos usuários e 

servidores, para a segurança sanitária, bem como para a modernização e a valorização 

da infraestrutura municipal. 

A contratação visa também padronizar os processos de manutenção 

preventiva, manutenção corretiva, instalação, remanejamento e desinstalação de 

equipamentos de ar-condicionado, assegurando qualidade técnica, segurança elétrica, 

eficiência energética e sustentabilidade no uso dos materiais e insumos, além de 

proporcionar agilidade operacional no atendimento às demandas dos municípios, 

reduzindo falhas, interrupções e custos decorrentes da falta de manutenção regular. 

Ao realizar a licitação de forma centralizada, o CINCOP-MT busca 

proporcionar ganhos de escala, redução de custos unitários, transparência e 

planejamento conjunto, conforme o disposto em seu Estatuto e nas diretrizes do 

Protocolo de Intenções, em consonância com os princípios previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A previsão de quantitativos de manutenção preventiva, corretiva e instalação 

de equipamentos de ar-condicionado por município foi estabelecida com base em 

critérios objetivos, considerando: 

 

1. o porte populacional, 

2. a infraestrutura pública existente, 

3. o volume médio de equipamentos instalados, 

4. a demanda anual recorrente dos próprios entes consorciados, 

5. a capacidade térmica total estimada (TR) apontada por cada 

município. 

 

A quantidade atribuída a cada cidade reflete a necessidade entendida como 

real e proporcional de manutenção, instalação e remanejamento, tomando como base: 

 

1. prédios públicos em funcionamento. 

2. número aproximado de equipamentos instalados por unidade; 

3. climatização obrigatória em ambientes essenciais (saúde e educação); 

4. histórico de consumo, uso e desgaste informado pelos municípios; 

5. expansão anual da rede de climatização municipal. 

 

Dessa forma, municípios com maior população e, portanto, maior número 

de equipamentos, possuem TR mais elevada, resultando em maior previsão de 

manutenção. Municípios menores, proporcionalmente, têm demanda reduzida. 

 

 



 

Município População (2025) Km de Cuiabá 

Acorizal 4948 70,2 

Água Boa 32099 634 

Alto Araguaia 17751 423 

Alto Boa Vista 5920 971 

Alto Garças 13956 365 

Apiacás 8693 963 

Araputanga 14805 341 

Barão de Melgaço 7137 110 

Bom Jesus do Araguaia 7912 896 

Brasnorte 17645 588 

Campinápolis 15808 513 

Campo Verde 49053 139 

Campos de Júlio 9946 566 

Canabrava do Norte 4451 1.036 

Canarana 28324 651 

Castanheira 7392 1.061 

Cláudia 9301 2,4 

Cocalinho 6495 797 

Colíder 32054 632 

Comodoro 18469 642 

Confresa 38460 1.057 

Conquista D'Oeste 3908 535 

Cotriguaçu 10030 956 

Diamantino 22623 182 

Dom Aquino 7890 188 

Feliz Natal 10523 510 

Figueirópolis D'Oeste 3056 388 

Gaúcha do Norte 9397 580 

General Carneiro 6319 1.770 

Guiratinga 10252 333 

Ipiranga do Norte 8658 438 

Itanhangá 8257 453 

Itaúba 5201 579 

Itiquira 12587 363 

Jauru 7881 405 

Juara 36089 654 

Juruena 10057 897 

Juscimeira 11622 161 

Lambari D’Oeste 4662 274 

Luciara 2616 1.082 

Marcelândia 11355 641 



 

Mirassol d'Oeste 27637 298 

Nortelândia 5890 228 

Nova Bandeirantes 14340 996 

Nova Brasilândia 3791 201 

Nova Canaã do Norte 11734 680 

Nova Guarita 4546 676 

Nova Marilândia 3731 251 

Nova Maringá 5705 378 

Nova Mutum 63455 241 

Nova Nazaré 4575 685 

Nova Olímpia 16204 215 

Nova Santa Helena 4502 599 

Nova Ubiratã 9760 426 

Nova Xavantina 25915 565 

Novo Horizonte do Norte 3267 628 

Novo Mundo 6368 741 

Novo Santo Antônio 2041 973 

Paranatinga 28870 385 

Pedra Preta 18946 246 

Planalto da Serra 3328 256 

Poconé 31203 104 

Ponte Branca 2098 499 

Porto Alegre do Norte 12649 1.031 

Porto dos Gaúchos 5705 609 

Poxoréu 25103 263 

Primavera do Leste 96006 243 

Querência 31100 764 

Ribeirão Cascalheira 10541 780 

Ribeirãozinho 2733 543 

Rio Branco 4440 291 

Rondolândia 3518 1.064 

Santa Carmem 5795 498 

Santa Cruz do Xingu 2904 1.060 

Santa Rita do Trivelato 3536 355 

Santa Terezinha 7737 237 

Santo Antônio do Leste 4244 384 

São Félix do Araguaia 14604 1.061 

São José do Rio Claro 14455 296 

Sapezal 32514 499 

Serra Nova Dourada 1941 914 

Tabaporã 9895 614 

Tangará da Serra 114603 252 



 

Tapurah 15638 389 

Terra Nova do Norte 10591 631 

Tesouro 2935 375 

Torixoréu 4238 572 

União do Sul 3904 645 

Vale de São Domingos 2892 433 

Vera 10758 461 

Vila Bela da Santíssima Trindade 17592 522 

 

Assim, a necessidade da contratação decorre da demanda dos entes 

consorciados pela manutenção de suas máquinas de ar-condicionado com qualidade e 

agilidade, bem como da conveniência administrativa e econômica em adotar o modelo 

de registro de preços. 

 

3. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO 

 

A partir da definição de que a aquisição do objeto supracitado realiza o 

atendimento da demanda exposta, cumpre retomar as conclusões já realizadas no ETP 

sobre o modo pelo qual CINCOP-MT irá disponibilizar a sua contratação aos entes da 

federação.  

De início, destaca-se que, nos termos da Resolução nº 005/2025 do 

CINCOP-MT, os itens a serem licitados serão de qualidade comum, não superior à 

necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, razão pela qual sua 

aquisição encontra-se autorizada, conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n. 

14.133/2021.  

Descarta-se, sumariamente, a realização de contratação direta pelo 

CINCOP-MT para aquisição dos bens, eis que não enquadrável em qualquer das 

hipóteses previstas nos arts. 74 e 75 da Lei Federal n. 14.133/2021. Especialmente 

quanto às hipóteses em que a licitação seria inexigível pela inviabilidade de competição, 

verificou-se na pesquisa de preços realizada a existência de ampla variedade de 

fornecedores para os diversos itens que constituirão o objeto deste processo licitatório, 

viabilizando, assim, a sua competitividade.  

A respeito da possibilidade de realização de credenciamento, verifica-se que 

o presente caso não se subsume a qualquer das situações previstas no caput do art. 79 

da Lei Federal n. 14.133/2021, eis que, respectivamente: a) não é vantajosa para a 

Administração a realização de contratações em condições padronizadas, especialmente 

quanto ao preço dos itens, em razão do detrimento da economia de escala; b) os bens 

serão utilizados diretamente pela administração pública, não sendo possível a seleção 

pelo beneficiário da prestação; e c) não há flutuação constante do valor da prestação e 

das condições de contratação deste bem.  

Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, tampouco do 

procedimento auxiliar de credenciamento, imperioso o cumprimento do dever 

constitucional de realização de licitação, a qual ocorrerá na modalidade pregão, visto 

que, nos termos do art. 6º, inciso XLI, e do art. 29, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, 

configura-se como “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns” e deve ser adotado “sempre que o objeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 



 

de especificações usuais de mercado”, situação evidente no presente cenário em razão 

do objeto licitado: bem de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no 

edital. 

Realizando-se a licitação pela modalidade pregão, o art. 6º, inciso XLI, da 

Lei Federal n. 14.133/2021 dispõe que, discricionariamente, o seu “critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”, optando-se, no 

presente caso, pelo critério de menor preço por lote em virtude da impossibilidade de 

se adotar o orçamento sigiloso – o qual será melhor detalhado adiante – com o critério 

de maior desconto, nos termos do art. 24, parágrafo único, da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

Ocorre que, tratando-se da aquisição, por centenas de órgãos e entidades 

dos entes da federação, de uma diversidade de itens para atendimento de suas 

demandas internas, imediatas ou não, as quais podem variar em quantidade no decorrer 

do tempo, verifica-se que, para a mais adequada satisfação da demanda apresentada, 

em termos quantitativos e temporais, torna-se imperiosa a utilização do Sistema de 

Registro de Preços (SRP).  

O Sistema de Registro de Preços é definido pelo art. 6º, inciso XLV, da Lei 

Federal n. 14.133/2021 como o “conjunto de procedimentos para realização, mediante 

contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro 

formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de 

bens para contratações futuras”. Sua principal vantagem está no fato de que a 

“existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar” (art. 83 da Lei 

Federal n. 14.133/2021).  

Com isso, permite-se que a administração adquira os bens conforme a 

manifestação da demanda durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

resultado do processo licitatório, o qual “será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período” (art. 84 da Lei Federal n. 14.133/2021), garantindo o fornecimento 

contínuo de bens para atendimento da demanda, presente e futura, dos entes da 

federação.  

No âmbito de atuação do CINCOP-MT, o Sistema de Registro de Preços 

encontra-se regulamentado pela Resolução n. 001/2025, a qual definiu, no art. 5º, a 

licitação compartilhada como aquela “realizada pelo CINCOP-MT da qual, nos termos 

do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos 

entes da Federação consorciados, não consorciados, cooperados e/ou referendados”.  

Nesse modelo licitatório, existem duas etapas. A primeira, centralizada, é 

realizada pela Central de Compras do CINCOP-MT, voltada ao planejamento, seleção 

do fornecedor e, tratando-se de SRP, formalização da ata de registro de preços. A 

segunda, descentralizada, é voltada na aquisição efetiva dos bens e serviços pelos 

diversos órgãos e entidades dos entes da federação, denominados Órgãos 

Participantes, sob sua gestão e responsabilidade.  

Assim, os Órgãos Participantes celebram os contratos administrativos para 

fornecimento de bens ou serviços e, ao CINCOP-MT, definido como Órgão Gerenciador, 

cabe, em suma, a preparação e a realização do processo licitatório e o gerenciamento 

da ata de registro de preços, revisando-a ou aplicando penalidades pelo seu 

descumprimento, conforme disposto no art. 6º da Resolução n. 001/2025 do CINCOP-

MT. 



 

Ressalta-se que a intenção com estas definições é uma gestão 

compartilhada e mais eficaz aos entes da federação, visando minorar os gastos 

públicos, potencializando a eficiência administrativa, através da racionalização 

administrativa e otimização de processos repetitivos.  

Ante o exposto, verifica-se que o procedimento licitatório mais adequado 

para a aquisição do objeto supracitado é a realização de licitação compartilhada, na 

modalidade pregão, pelo critério de menor preço por lote e auxiliada pelo sistema 

de registro de preços, atuando o CINCOP-MT como Órgão Gerenciador. 

 

4. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO E 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Como providências mínimas a serem adotas, sem exclusão de outras que 

vierem a ser necessárias para o pleno atendimento da demanda, é importante que os 

Órgãos Participantes contratantes verifiquem a eventual necessidade da manutenção e 

medidas de conservação dos espaços e locais que irão abrigar os produtos. Ressalta-

se a importância de espaços com as mínimas condições higiênico-sanitárias, livres de 

agentes contaminantes externos e internos, tais como umidade e exposição solar. Da 

mesma forma, é importante manter-se os produtos afastados de outros que, por algum 

motivo, possam vir a contaminar ou comprometer a integridade destes.  

O mesmo se aplica durante o transporte e manuseio destes produtos, os 

quais devem atentar para fragilidade das embalagens que podem sofrer avarias devido 

ao excesso de peso ou mau acondicionamento, possibilitando a contaminação do 

produto. Destaca-se também, o cuidado para correta utilização dos produtos conforme 

instruções de uso descritas pelo fabricante, a fim de garantir sua máxima eficácia  

Ressalta-se que, como em qualquer contratação decorrente de licitação 

compartilhada efetivada por consórcio público, cabe ao órgão ou entidade do ente da 

federação a realização de algumas providências.  

Caberá ao CINCOP-MT, regular o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, porquanto poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e eventual 

aplicação de índice de reajuste após o período de 12 (doze) meses. 

Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível 

cumular com as quantidades não utilizadas. A vigência para a execução dos Contratos 

decorrentes desta Ata de Registro de Preços observará o disposto na Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

Cada administração que ora realizar a contratação para aquisição de 

eventuais itens advindos desta contratação deverá promover a designação formal dos 

fiscais e gestores de contratos vinculados às futuras contratações decorrentes desta ata 

de registro de preços, conforme disciplinado nos arts. 117 a 119 da Lei nº 14.133/2021. 

Devendo observar o mínimo de cautela quanto as providências 

administrativas: 



 

a) Realização de análise adequada da capacidade orçamentária e 

financeira, assegurando previsão suficiente para atender às demandas de manutenção, 

instalação e eventuais corretivas ao longo da vigência contratual; 

b) Celebração do instrumento jurídico adequado, contendo condições claras 

de execução, níveis de serviço, responsabilidades técnicas, garantia, prazos e 

penalidades aplicáveis aos serviços de climatização; 

c) Capacitação técnica dos fiscais e prepostos indicados, mediante curso 

específico sobre fiscalização de contratos de manutenção e instalação de ar-

condicionado, abrangendo verificação de TR, padrões de eficiência energética, normas 

ABNT aplicáveis e conferência de relatórios técnicos; 

d) Disponibilização de manual de fiscalização padronizado, com indicadores 

de desempenho, critérios objetivos de conformidade, modelos de relatórios, checklists 

de manutenção preventiva, parâmetros de avaliação técnica e fluxo de tratativa de não 

conformidades; 

e) Estruturação de canal institucional para recebimento e registro de 

comunicações de falhas, defeitos e não conformidades, com controle formal de prazos 

de atendimento, SLA, reincidências e justificativas apresentadas pela contratada; 

f) Integração contínua entre os setores técnicos, administrativos e o jurídico, 

para suporte à equipe de fiscalização em eventuais dúvidas técnicas, necessidade de 

interpretação contratual, aplicação de advertências ou sanções, e resolução de conflitos 

operacionais; 

g) Adequação dos ambientes que receberão os equipamentos, quando 

necessário, incluindo verificação da capacidade elétrica, ventilação, área física 

disponível, altura, pontos de drenagem e segurança estrutural; 

h) Certificação de que o ambiente definido para instalação comporta 

adequadamente o equipamento, garantindo um layout funcional e seguro, conforto 

térmico aos usuários, ausência de obstruções e plena circulação do ar; 

i) Verificação prévia das dimensões dos equipamentos contratados e dos 

acessos disponíveis (portas, corredores, vãos, escadas e elevadores) para assegurar 

que a instalação, remoção ou remanejamento possa ocorrer sem riscos ou danos ao 

patrimônio público. 

Tais providências têm o condão de assegurar o efetivo cumprimento das 

cláusulas contratuais, em consonância com o princípio da eficiência e com a 

responsabilidade da Administração pela gestão dos instrumentos firmados. 

Não há, até o momento, contratações interdependentes ou diretamente 

correlatas vinculadas a este processo. No entanto, eventual contratação de serviços 

complementares, como capacitações adicionais, personalizações específicas ou 

integrações futuras com outras ferramentas públicas, poderá ser avaliada conforme a 

evolução da execução contratual e a ampliação da base de municípios consorciados. 

A análise diagnóstica realizada junto aos municípios do Estado de Mato 

Grosso evidencia grande heterogeneidade e limitações estruturais no planejamento, 

execução, contratação e manutenção dos sistemas de climatização presentes nos 

prédios públicos municipais. Em grande parte dos entes, observa-se ausência de equipe 

técnica especializada, dificuldades na condução de processos licitatórios de maior 

complexidade e falta de padronização nos procedimentos de instalação e manutenção 

dos equipamentos de ar-condicionado. 



 

Constatou-se, ainda, que muitos municípios realizam contratações anuais e 

isoladas, geralmente de pequeno porte, para manutenção e instalação de aparelhos, 

sem qualquer metodologia única, sem planejamento plurianual e sem controle 

padronizado da vida útil e da eficiência energética dos equipamentos. Essa prática 

resulta em desperdício de recursos públicos, elevação do custo por unidade, 

descontinuidade na prestação dos serviços e manutenção inadequada, que leva ao 

desgaste antecipado dos aparelhos. 

Por outro lado, municípios com maior capacidade técnica e financeira 

conseguem estruturar contratos de manutenção mais amplos, definir rotinas preventivas 

adequadas e ampliar a vida útil dos equipamentos, evidenciando desigualdade 

operacional e tecnológica entre as regiões do estado. 

A fragmentação dessas demandas ocasiona baixa competitividade nos 

certames municipais, reduzindo o número de fornecedores interessados e limitando o 

deságio médio. Empresas especializadas tendem a não participar de licitações de 

pequeno volume, dada a baixa atratividade comercial, o que impacta diretamente na 

qualidade da manutenção, na eficiência energética dos equipamentos e na segurança 

das instalações elétricas. 

A centralização da licitação por meio do CINCOP-MT, ao contrário, viabiliza 

economia de escala, amplia a atratividade do certame, padroniza procedimentos 

técnicos de manutenção preventiva e corretiva, e possibilita a contratação de empresas 

com maior capacidade técnica, resultando em redução de custos, maior eficiência 

operacional e aumento da vida útil dos equipamentos de climatização. 

Dessa forma, a licitação compartilhada revela-se o instrumento mais 

adequado, eficiente e economicamente vantajoso para atender às demandas dos 

municípios, permitindo ao CINCOP-MT atuar de maneira coordenada na estruturação, 

manutenção e operação dos sistemas de ar-condicionado, garantindo climatização 

adequada nos ambientes públicos, continuidade dos serviços essenciais e melhor 

aplicação dos recursos públicos. 

 

4.1. NATUREZA 

 

Os itens que constituem o objeto do presente processo licitatório — serviços 

de manutenção preventiva e corretiva, instalação, remanejamento, desinstalação e 

fornecimento de peças e componentes de ar-condicionado — são classificados como 

bens e serviços de natureza comum, de fornecimento contínuo, amplamente disponíveis 

no mercado e executados segundo padrões técnicos mpezes. 

Nos termos da Resolução nº 005/2025 do CINCOP-MT, enquadram-se 

como itens de qualidade comum, uma vez que possuem especificações padronizadas, 

critérios objetivos de desempenho, parâmetros mensuráveis e métodos de execução 

devidamente regulamentados por normas técnicas aplicáveis à área de climatização. 

 

5. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Nos termos do art. 40, § 2º, da Lei Federal n. 14.133/2021, o parcelamento 

do objeto mostra-se viável técnica e economicamente na medida em que é composto 

de itens de natureza divisível, dado que cada item possui aplicação individual, sendo 

que tanto aquisição quanto a utilização independem dos demais.  



 

Destaca-se que, conforme entendimento sumulado do Tribunal de Contas 

da União e manifestado na atual legislação licitatória, o parcelamento configura-se como 

regra, sendo uma exceção o agrupamento em lotes, dispensando maiores digressões 

acerca de sua adoção: 
 
“Súmula TCU n. 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por item 
e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 
que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.”.  
 

Atendendo a esse imperativo normativo, a equipe responsável pela 

elaboração deste Estudo Técnico Preliminar procedeu à análise criteriosa da 

divisibilidade do objeto, avaliando a viabilidade técnica, a conveniência econômica, o 

ganho de escala e os impactos sobre a competitividade. 

Diante da natureza do objeto, concluiu-se pela divisão do certame em dois 

lotes, conforme descrito a seguir. 

 

LOTE 1 – Manutenção preventiva e corretiva de ar-condicionado. 

 

Compreende o serviço especializado de manutenção preventiva e corretiva 

de sistemas de climatização, considerando a capacidade térmica dos equipamentos (TR 

– Tonelada de Refrigeração), por mês. 

 

Inclui: 

• Limpeza técnica de evaporadoras e condensadoras; 

• Higienização e substituição de filtros; 

• Verificação de conexões elétricas e reaperto de terminais; 

• Medição de pressão, amperagem e desempenho geral; 

• Recarga de gás refrigerante quando necessário; 

• Testes funcionais e ajustes operacionais; 

• Substituição de peças defeituosas (ventilador, compressor, placa, 

sensores etc.); 

• Verificação da integridade da tubulação frigorífera e do isolamento térmico; 

• Emissão de relatórios técnicos com checklist completo por equipamento. 

 

Justificativa técnica 

Os serviços deste lote possuem características operacionais, elétricas e 

mecânicas comuns, compartilhando padrões de execução, protocolos de segurança, 

uso de ferramentas especializadas e exigências normativas. 

A manutenção preventiva e corretiva depende de profissionais certificados, 

ferramental específico (bombas de vácuo, manômetros, analisadores elétricos), 

insumos padronizados (gás refrigerante, filtros, isolamentos) e procedimentos técnicos 

uniformes para todos os tipos de equipamentos, independentemente do fabricante. 

 

O agrupamento em lote é tecnicamente adequado porque: 



 

• concentra serviços de mesma natureza; 

• exige habilitação técnica especializada em climatização e refrigeração; 

• garante uniformidade nas rotinas de manutenção; 

• permite padronização de peças, relatórios e indicadores de desempenho; 

• reduz variações indesejadas entre fornecedores diferentes; 

• assegura maior controle técnico por parte da Administração. 

 

Justificativa econômica 

A consolidação dos serviços em um único lote evita fragmentação 

desnecessária, reduzindo custos operacionais, deslocamentos, visitas técnicas e gestão 

contratual. 

O fracionamento excessivo geraria: 

• aumento de custos logísticos (deslocamento, transporte de ferramentas e 

insumos); 

• perda de economia de escala na compra de peças originais; 

• divergência de padrões técnicos e de execução; 

• maior complexidade administrativa na fiscalização. 

 

Ao concentrar em um lote: 

• há redução de custos fixos de deslocamento, que são altos por natureza; 

• os municípios consorciados ganham acesso a tabelas unificadas de TR, 

com preços mais competitivos; 

• o fornecedor pode otimizar estoque, logística e equipes, refletindo em 

menor preço final; 

• simplifica-se o planejamento das preventivas e corretivas. 

 

Conclusão  

O agrupamento em lote garante: 

• padronização técnica dos serviços; 

• maior eficiência operacional; 

• economia de escala; 

• controle de qualidade mais rigoroso; 

• logística racional; 

• redução real de custos para os municípios. 

 

Assim, o lote é tecnicamente coerente, operacionalmente eficiente e 

economicamente vantajoso, atendendo plenamente aos princípios da economicidade, 

padronização e eficiência. 

 

LOTE 2 – Serviços de instalação, remanejamento e desinstalação de 

ar-condicionado. 

 

Compreende os serviços necessários à instalação completa, remoção, 

remanejamento e adequação estrutural dos condicionadores de ar dos municípios 

consorciados, incluindo: 

• Instalação de unidades internas (evaporadoras) e externas 

(condensadoras), com fornecimento de suportes, eletrodutos, drenos e acessórios 



 

• Remanejamento de equipamentos entre salas, prédios ou unidades 

distintas, com reinstalação técnica completa; 

• Desinstalação de equipamentos inservíveis, para substituição ou descarte 

ambientalmente correto; 

• Adequação elétrica e estrutural necessária ao funcionamento do sistema 

(disjuntores, cabos, tomadas, fixações e proteção mecânica); 

• Fornecimento e instalação de tubulação frigorífera adicional (metro 

excedente), isolantes térmicos, cabos de interligação e materiais complementares; 

• Testes de funcionamento, pressurização, vácuo, carga de gás quando 

necessário e avaliação final de desempenho. 

 

Justificativa técnica 

Os serviços reunidos neste lote dependem de mão de obra qualificada, 

ferramentas especializadas (bombas de vácuo, manifold, vacuômetro, alargador, 

maçarico, analisadores elétricos) e procedimentos técnicos padronizados. 

A instalação e o remanejamento de equipamentos de climatização exigem: 

• planejamento técnico unificado; 

• responsabilidade técnica formal (ART); 

• critérios rígidos de segurança elétrica e mecânica; 

• compatibilidade dos materiais utilizados; 

• execução integrada para evitar falhas de instalação, vazamentos ou perdas 

de eficiência. 

O agrupamento em lote único garante padronização completa das 

instalações, reduz riscos de instalações inadequadas realizadas por empresas 

diferentes e assegura sincronismo operacional entre todos os municípios consorciados. 

Permite ainda controle centralizado, evitando diferenças técnicas que prejudiquem o 

desempenho dos equipamentos. 

 

Justificativa econômica 

A consolidação destes serviços em lote próprio: 

• atrai empresas especializadas em climatização, que dominam instalação, 

remanejamento e desinstalação; 

• evita a contratação paralela de fornecedores distintos para cada fase 

(instalar, retirar, remanejar), reduzindo custos indiretos e mobilização duplicada; 

• diminui custos logísticos, já que deslocamento, transporte de ferramentas 

e movimentação de equipes possuem custo fixo elevado, independentemente da 

quantidade de equipamentos atendidos; 

• favorece economia de escala, principalmente em tubulações, suportes, 

isolamentos, eletrodutos e materiais padronizados. 

O fracionamento dos serviços geraria aumento de despesas, falta de 

padronização e risco de inconsistências técnicas — especialmente envolvendo 

tubulação e interligações elétricas. 

 

Conclusão  

O agrupamento neste lote é plenamente técnico e economicamente 

justificado, pois: 

• assegura padronização das instalações; 

• reduz custos operacionais; 



 

• centraliza a responsabilidade técnica; 

• evita retrabalho e falhas; 

• amplia a eficiência e a competitividade do certame; 

• garante maior segurança e qualidade na execução. 

Portanto, a divisão em lote específico traz eficiência operacional, segurança 

técnica, economia de escala e plena conformidade normativa. 

 

9.1. Justificativa técnica e logística para o agrupamento por lote 

 

O processo licitatório visa atender a muitos municípios consorciados, 

distribuídos em vasta extensão territorial, o que impõe desafios logísticos expressivos. 

A adoção de adjudicação por item isolado geraria custos logísticos elevados 

e fragmentação operacional, pois fornecedores vencedores de poucos itens teriam de 

deslocar equipes e veículos para regiões distantes apenas para pequenas entregas ou 

serviços pontuais. Essa pulverização acarretaria: 

 

• Desestímulo à concessão de descontos, pois os licitantes tenderiam a 

incluir nos preços o risco e o custo logístico individualizado; 

• Risco de atrasos, uma vez que fornecedores esperariam acumular 

demandas para justificar economicamente o deslocamento; 

• Aumento da inadimplência e de falhas de execução, pela complexidade 

operacional de múltiplas entregas de pequeno porte; 

• Dificuldade de padronização de atendimento, comprometendo a 

uniformidade de qualidade entre os municípios consorciados. 

 

O agrupamento por lotes, ao contrário, permite que cada fornecedor execute 

operações logísticas integradas, otimizando transporte e montagem, reduzindo tempo 

de resposta e garantindo uniformidade estética. 

 

9.2. Vantagens do agrupamento em lotes 

 

A estruturação do certame em dois grandes lotes proporciona: 

 

• Economia de escala, com diluição dos custos fixos de transporte e 

mobilização de equipes; 

• Maior atratividade para o mercado, permitindo propostas mais 

competitivas e sustentáveis; 

• Planejamento logístico otimizado, com rotas integradas e entregas 

simultâneas em múltiplos municípios; 

• Padronização técnica e estética, assegurando coerência visual e 

qualidade das instalações; 

• Facilidade de fiscalização, reduzindo multiplicidade de contratos e 

fornecedores; 

• Celeridade e eficiência administrativa, com redução de trâmites, 

comunicação centralizada e gestão unificada. 

 

9.3. Aumento da complexidade da gestão e fiscalização contratual 

 



 

A pulverização em dezenas de contratos ou fornecedores distintos geraria: 

• Maior carga administrativa para o CINCOP-MT e para os municípios 

participantes; 

• Elevação de custos indiretos com controle, conferência e recebimento de 

materiais e serviços; 

• Maior risco de inconsistências técnicas e divergências de execução; 

• Dificuldade de coordenação simultânea entre diferentes fornecedores, 

especialmente em eventos de grande porte. 

 

O agrupamento racional em dois lotes reduz significativamente esses riscos, 

promovendo gestão contratual simplificada e fiscalização eficiente. 

 

9.4. Risco à efetividade e ao interesse público 

 

A fragmentação excessiva do objeto traria riscos de despadronização de 

atendimento, aumento de custos operacionais, atrasos de execução e complexificação 

da gestão, comprometendo o alcance dos objetivos públicos. 

Dessa forma, a estruturação em dois lotes fechados, agrupando os itens por 

afinidade técnica e funcional, Lote 1 (Manutenção) e Lote 2 (Instalação, Desinstalação 

e Remanejamento), mostra-se a solução mais vantajosa, assegurando eficiência 

administrativa, racionalidade logística, economia de escala, em conformidade com os 

princípios da economicidade, eficiência e planejamento que regem as contratações 

públicas. 

 

RESUMO DOS LOTES 

LOTE 1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADO 

LOTE 2 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REMANEJAMENTO E DESINSTALAÇÃO 

DE AR-CONDICIONADO 

 

A licitação por lote favorece a competição e a redução de custos. A 

separação dos itens, por sua vez, pode acarretar custos adicionais, comprometendo a 

eficiência do processo devido ao aumento do frete e outros encargos logísticos. Tal 

situação prejudica o interesse público, uma vez que o custo global seria 

consideravelmente mais elevado. 

Além disso, a licitação por lote evita atrasos e problemas com a execução 

contratual, pois permite que a Administração se contrate com um número menor de 

empresas, reduzindo a burocracia e garantindo maior controle sobre o cumprimento dos 

prazos e da qualidade dos produtos. 

Outrossim, como já dito não se revela recomendável a adoção de divisão do 

objeto em cotas específicas destinadas a microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme previsto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e regulamentado pelo 

Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015. Embora o tratamento diferenciado 

seja um instrumento legítimo de fomento à participação desses empreendimentos nas 

contratações públicas, sua aplicação, no presente caso, pode comprometer 

significativamente a execução integrada do objeto, sobretudo diante do princípio da 

padronização, previsto na alínea “a” do inciso V do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, que 



 

impõe a uniformidade de especificações técnicas, de desempenho e de condições de 

manutenção e garantia entre os itens contratados. 

A criação de cotas reservadas, nos moldes do inciso III do art. 49 da LC nº 

123/2006 e do inciso II do art. 10 do Decreto nº 8.538/2015 — com a divisão de cada 

item licitado em duas partes distintas (uma cota reservada de até 25% e uma cota 

principal de até 75%) — pode acarretar, na prática, a duplicação do número de itens no 

certame. Tal medida resulta, inevitavelmente, na possibilidade de celebração de 

múltiplos contratos para fornecimento de produtos potencialmente distintos — ainda que 

semelhantes — com especificações estéticas ou estruturais divergentes, valores 

unitários diferentes e cronogramas logísticos autônomos. Essa fragmentação 

compromete não apenas a padronização visual e funcional do mobiliário, mas também 

a racionalidade da entrega e a eficiência da gestão contratual, acarretando ônus 

operacionais significativos para a Administração. 

Há, ainda, um relevante risco de ordem mercadológica, uma vez que muitas 

microempresas e empresas de pequeno porte não dispõem da robustez financeira, da 

capacidade operacional ou da estrutura logística compatível com a complexidade e a 

abrangência do fornecimento exigido. Essas limitações, próprias de seu porte, podem 

ensejar atrasos na entrega, descumprimentos contratuais, ou mesmo resultar em 

licitações parcialmente fracassadas, especialmente em contextos com ampla 

distribuição geográfica e elevada demanda quantitativa. 

Assim, à luz dos fundamentos expostos, e considerando a natureza do 

objeto, seu grau de padronização, a exigência de logística coordenada e a necessidade 

de execução contratual uniforme, conclui-se que a divisão do certame em cotas para 

ME/EPP não se mostra vantajosa para a o CINCOP-MT neste caso específico, podendo 

comprometer a economicidade, a eficiência e a plena consecução do interesse público. 

 

6. QUANTITATIVOS 

 

Após abertura da Intenção de Registro de Preço (IRP), ressalta-se, que a 

mensuração exata das quantidades efetivamente realizadas pelos municípios 

consorciados, no que se refere aos serviços de instalação, remanejamento e 

desinstalação de aparelhos de ar-condicionado, mostra-se inviável no cenário atual. 

Mesmo após consultas aos Portais de Transparência e aos sistemas 

públicos de acompanhamento de despesas, não foi possível identificar de forma 

consolidada e padronizada tais demandas, uma vez que esses serviços, em regra, são 

contratados de maneira pulverizada, agregados a outros objetos ou descritos 

genericamente, sem detalhamento por tipo ou faixa de capacidade.  

Assim, a presente estimativa foi elaborada com base em metodologia 

técnica estruturada, visando suprir essa lacuna informacional. Destaca-se, ainda, que o 

presente processo servirá como referência para futuras análises e estudos 

comparativos, contribuindo para o aprimoramento da gestão, padronização dos 

registros e maior eficiência no planejamento das contratações pelos municípios 

consorciados. 

 

1. Metodologia Geral Adotada 

 



 

A metodologia foi estruturada em dois eixos principais: 

 

1. Dimensionamento por porte populacional – aplicado ao Item 1 

(manutenção em TR/mês); 

2. Projeção de expansão, substituição e movimentação do parque 

de aparelhos – aplicada aos Itens 2 a 9. 

 

3. ITEM 1 – Manutenção Preventiva e Corretiva  

  

A estimativa do quantitativo referente ao Item 1 — serviço de manutenção 

preventiva e corretiva mensurado em Toneladas de Refrigeração (TR) — foi elaborada 

a partir de metodologia indireta de dimensionamento proporcional, em razão da 

inexistência de base consolidada de dados históricos padronizados acerca da carga 

térmica instalada e efetivamente mantida pelos municípios consorciados. 

Verificou-se que os registros constantes nos Portais da Transparência não 

apresentam segregação por carga térmica (TR), nem padronização quanto ao 

detalhamento técnico dos serviços de manutenção de climatização, o que inviabiliza a 

mensuração exata da demanda real por município. Diante dessa limitação 

informacional, adotou-se critério técnico substitutivo baseado em indicador oficial e 

objetivo: o porte populacional. 

Partiu-se da premissa de que o porte populacional apresenta correlação 

direta com: 

 

• a extensão da rede predial pública municipal; 

• o número de unidades escolares, de saúde e administrativas; 

• a complexidade organizacional; 

• o volume estimado de equipamentos de climatização instalados; 

• a necessidade de manutenção preventiva contínua. 

 

Os 91 municípios consorciados foram classificados nas seguintes faixas 

populacionais: 

 

• Até 20.000 habitantes – 74 municípios 

• 20.001 a 50.000 habitantes – 14 municípios 

• 50.001 a 100.000 habitantes – 2 municípios 

• Acima de 100.000 habitantes – 1 município 

 

Foram atribuídos pesos progressivos (1, 2, 4 e 8), refletindo crescimento não 

linear da estrutura administrativa e da provável carga térmica instalada conforme o 

aumento populacional. 

A partir do somatório ponderado dos pesos populacionais (118 pontos), foi 

aplicado fator de escala proporcional, resultando na seguinte distribuição mensal, 

expressa exclusivamente em números inteiros para garantir clareza e operacionalidade 

contratual: 

 

Faixa populacional Municípios TR/mês por município Total TR/mês 

Até 20.000 hab 51 119 6.069 

Até 20.000 hab 23 118 2.714 



 

20.001 a 50.000 hab 14 237 3.318 

50.001 a 100.000 hab 2 475 950 

Acima de 100.000 hab 1 949 949 

TOTAL 91 
 

14.000 

 

A subdivisão da primeira faixa populacional (até 20.000 habitantes) em dois 

patamares decorre exclusivamente de ajuste matemático para fechamento exato do 

total mensal, sem alteração do critério de proporcionalidade adotado. 

O somatório das cotas mensais por município totaliza exatamente a 14.000 

TR por mês, equivalente a 168.000 TR por ano. 

A metodologia adotada observa os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, planejamento e eficiência administrativa, assegurando: 

 

• dimensionamento suficiente para cobertura do parque estimado; 

• prevenção de subdimensionamento contratual; 

• coerência entre porte municipal e capacidade técnica estimada; 

• viabilidade operacional de atendimento contínuo; 

• base objetiva para futuras revisões com dados reais consolidados. 

 

Registra-se, por fim, que o presente dimensionamento servirá como base 

comparativa para estudos posteriores, permitindo que, ao longo da execução contratual, 

os dados efetivos de manutenção sejam consolidados e utilizados para aperfeiçoamento 

das estimativas futuras, promovendo maior maturidade na gestão dos municípios 

consorciados. 

 

4. ITENS 2, 3 e 4 – Instalações de Aparelhos Split 

 

4.1 Premissas Técnicas 

 

A estimativa das instalações considerou: 

 

• ampliação gradual da climatização em prédios públicos; 

• substituição tecnológica para equipamentos inverter; 

• modernização do parque existente; 

• projeção média de aproximadamente 100 novas instalações por 

município/ano. 

 

Para os 91 municípios, estimou-se aproximadamente: 9.100 instalações 

 

4.2 Distribuição por faixa de capacidade 

 

Adotou-se proporcionalidade média do parque instalado: 

 

• 60% – 9.000 a 18.000 BTU 

• 30% – 19.000 a 35.000 BTU 

• 10% – 36.000 a 60.000 BTU 

 

Resultando em: 



 

 

• Item 2: 5.460 serviços 

• Item 3: 2.730 serviços 

• Item 4: 910 serviços 

 

5. ITENS 5, 6 e 7 – Remanejamentos 

 

Os remanejamentos foram estimados considerando que aproximadamente 

25% das novas instalações geram necessidade de retirada e reinstalação em outro 

ambiente, em razão de: 

 

• reformas prediais; 

• reorganização de layout; 

• redistribuição de carga térmica; 

• adequações estruturais. 

 

Assim: 

9.100 x 25% ≈ 2.275 remanejamentos 

 

Distribuídos proporcionalmente: 

  

• Item 5: 1.365 serviços 

• Item 6: 683 serviços 

• Item 7: 227 serviços 

 

6. ITEM 8 – Desinstalações 

 

As desinstalações foram estimadas considerando que aproximadamente 

70% das novas instalações decorrem de substituição de equipamentos existentes, 

implicando retirada do aparelho anterior. 

Assim: 

9.100 x 70% ≈ 6.370 desinstalações 

 

Esse quantitativo contempla: 

 

• substituição tecnológica; 

• desativação de ambientes; 

• descarte por obsolescência; 

• destinação ao almoxarifado. 

 

7. ITEM 9 – Instalação e Interligação Elétrica 

 

A estimativa considerou: 

 

• 50% das novas instalações demandam implantação ou adequação de 

circuito elétrico dedicado; 

• 30% dos remanejamentos exigem nova interligação elétrica. 

 



 

Cálculo: 

 

• 9.100 x 50% = 4.550 

• 2.275 x 30% = 683 

 

Total estimado: 5.233 serviços 

 

8. Coerência Global do Dimensionamento 

 

O conjunto dos quantitativos foi definido observando: 

 

• proporcionalidade entre porte municipal e estrutura administrativa; 

• relação lógica entre instalação, remanejamento e desinstalação; 

• expansão e modernização do parque de climatização; 

• prevenção de subdimensionamento; 

• viabilidade operacional; 

• razoabilidade estatística. 

 

A metodologia adotada atende aos princípios do planejamento, eficiência, 

economicidade e proporcionalidade, permitindo cobertura adequada da demanda 

estimada, sem prejuízo de futura revisão com base em dados consolidados 

provenientes da execução contratual, desta forma temos: 

 

 

LOTE 1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADO 

Item Descrição 
UNID 

QTD 
MÊS 

QTD 
ANUAL 

1 Serviço especializado de manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo fornecimento de peças em aparelhos 
de condicionador de ar, marcas diversas, mensurado por 
TR (toneladas de refrigeração), onde 1 TR corresponde a 
12.000 btus. mensal. (COP0966) 

TR 14.000 168.000 

 

LOTE 2 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REMANEJAMENTO E DESINSTALAÇÃO DE 
AR-CONDICIONADO 

Item DESCRIÇÃO 
UNITÁRIO 

TOTAL 
ANUAL 

2 

Serviço de instalação condicionador de ar tipo Split, inverter 
9000 a 18000 btu´s, com no mínimo 3 metros e máximo 10 
metros de tubulação alta e baixa, Incluso materiais e 
ferramentas necessárias para a instalação completa. 
(COP0967) 

SV 5.460 

3 

Serviço de instalação condicionador de ar tipo Split, inverter 
19000 a 35000 btu´s, com no mínimo 3 metros e máximo 10 
metros de tubulação alta e baixa. Incluso materiais e 
ferramentas necessárias para a instalação completa. 
(COP0968) 

SV 2.730 

4 
Serviço de instalação condicionador de ar tipo Split, inverter 
36000 a 60000 btu´s, com no mínimo 3 metros e máximo 10 
metros de tubulação alta e baixa. Incluso materiais e 

SV 910 



 

ferramentas necessárias para a instalação completa. 
(COP0969) 

5 

Serviço de remanejamento de condicionador de ar tipo Split, 
inverter 9000 a 18000 btu´s, com aproveitamento de material 
já existente, efetuando somente retirada e reinstalação em 
outro local indicado. Incluso materiais e ferramentas 
necessárias para a completa execução do serviço. 
(COP0970) 

SV 1.365 

6 

Serviço de remanejamento de condicionador de ar tipo Split, 
inverter 19000 a 35000 btu´s, com aproveitamento de material 
já existente, efetuando somente retirada e reinstalação em 
outro local indicado. Incluso materiais e ferramentas 
necessárias para a completa execução do serviço. 
(COP0971) 

SV 683 

7 

Serviço de remanejamento de condicionador de ar tipo Split, 
inverter 36000 a 60000 btu´s, com aproveitamento de material 
já existente, efetuando somente retirada e reinstalação em 
outro local indicado. Incluso materiais e ferramentas 
necessárias para a completa execução do serviço. 
(COP0972) 

SV 227 

8 

Serviço de desinstalação condicionador de ar tipo split, piso 
teto, cassete, de 9000 btu´s a 60.000 btu´s, utilizando todas 
as ferramentas necessárias, escadas, andaimes, 
parafusadeiras, e destinação até o almoxarifado indicado pelo 
contratante. Incluso toda ferramenta necessária, como: 
escadas, parafusadeiras, furadeiras de impacto, andaimes, 
etc. (COP0973) 

SV 6.370 

9 

Serviço de instalação e interligação de aparelho 
condicionador de ar tipo Split, inverter, de 9000 a 60000 btu’s, 
na rede elétrica. Incluso materiais e ferramentas necessárias 
para a completa execução do serviço de instalação. 
(COP1009) 

SV 5.233 

 
* Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, os quantitativos acima discriminados não obrigam a contratação pela 

administração pública, nos termos do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 7 da Resolução nº 001/2025 do 

CINCOP-MT. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos 

do art. 84, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 4, caput, da Resolução nº 

001/2025 do CINCOP-MT.  

Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível 

cumular com as quantidades não utilizadas, conforme art. 4, § 1º, da Resolução nº 

001/2025 do CINCOP-MT. 

A opção pela metodologia acima - renovação dos quantitativos em razão da 

prorrogação da ata, a despeito de devidamente regulamentada pelo CINCOP-MT, 

justifica-se pelo fato de que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa 



 

de consumo anual8 e, dessa forma, a estimativa feita para a ata de registro de preços é 

anual. Nesse contexto, sendo vantajosa a manutenção da ata, a prorrogação é 

adequada para administração, podendo prorrogar, por mais um ano, o quantitativo anual 

anteriormente previsto. 

Além do mais, esta medida – prorrogação de ata com a consequente 

prorrogação dos quantitativos – impede que as atas de registro de preços sejam 

superestimadas visando a existência de saldo na sua prorrogação.  

Essa temática vem sendo examinada pela doutrina, tendo Ronny Charles 

atingido à seguinte conclusão: 
 

“[...] Também parece inadequado defender que não seria possível 

renovar os quantitativos porque a prorrogação teria apenas como 

utilidade a conclusão do resíduo previsto na Ata. Ora, partindo do 

pressuposto que o planejamento foi sério e anual, o resíduo a ser 

contratado significaria apenas um pequeno percentual do 

previsto na ata de registro de preços. Se fosse para tratar a 

prorrogação da ata de maneira estrita, equiparando-a à continuidade 

de um contrato de escopo, não faria sentido o texto legal já definir que 

a prorrogação se daria por mais um ano, mesmo período da vigência 

inicial da ata de registro de preços, já que na prorrogação de um 

instrumento para a conclusão da execução (escopo) o período 

acrescido deve ser o estritamente necessário à conclusão do objeto 

(fornecimento).  
Ao definir que prorrogação (renovação) da ata de registro de preços se 

dará pelo mesmo período original[4], o legislador parece ter indicado 

uma modelagem de renovação, similar à outrora admitida para os 

serviços continuados, nas prorrogações admitidas pelo inciso II do 

artigo 57 da Lei n. 8.666/93.  
Nessa linha de entendimento, a decisão administrativa de 

prorrogação da ata de registro de preços, que apenas deverá 

ocorrer quando o preço for vantajoso, permitirá a renovação do 

referido instrumento por mais um ano, admitindo a renovação de 

seus quantitativos. Exemplificando: se o planejamento da pretensão 

contratual identificou uma necessidade anual de 10.000 unidades, 

após o final da vigência ordinária de 01 ano, o instrumento poderia ser 

prorrogado por mais um ano, com a renovação do quantitativo, 

admitindo que no segundo ciclo de vigência (renovação) mais 10.000 

unidades fossem contratadas pelo gerenciador e eventuais 

participantes.  

Em suma, parece-nos que o legislador, ao se referir à prorrogação da 

Ata, optou pela possibilidade de renovação do instrumento, o que 

repercute na possibilidade de renovação dos quantitativos 

inicialmente previstos para o ciclo anual original 

(https://ronnycharles.com.br/prorrogacao-da-ata-erenovacao-dos-

quantitativos-fixados-na-licitacao/, sem grifo no original). 

 

Em idêntico sentido dispõe o enunciado 42 do 2º Simpósio de Licitações e 

Contratos da Justiça Federal: no caso de prorrogação do prazo de vigência da ata de 

registro de preços, atendidas as condições previstas no art. 84 da Lei n. 14.133/2021, 

 
8 Art. 40 da Lei Federal n. 14.133/21 



 

as quantidades registradas poderão ser renovadas, devendo o tema ser tratado na fase 

de planejamento da contratação e previsto no ato convocatório. 

Ademais, o PARECER n. 00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU, emitido 

pela Advocacia Geral da União é no sentido de que: 
 

“EMENTA:  

I- Consulta, apresentada pelo Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome, a respeito da 

possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em 

caso de prorrogação de vigência da ata de registro de preços.  

II- Fixação da interpretação do art. 84, da Lei nº 14.133/2021 (NLLC), 

e dos arts. 22 e 23, do Decreto nº 11.462, de 2023.  

III- Conclusão pela possibilidade de renovação do quantitativo 

inicialmente registrado em caso de prorrogação de vigência da ata 

de registro de preços, desde que: a) seja comprovado o preço 

vantajoso; b) haja previsão expressa no edital e na ata de registro de 

preços; c) o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação; 

d) a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo 

de sua vigência.”. 

 

Nos termos do art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do 

art. 4, § 2º, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT, o prazo de vigência dos 

contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços não se confunde com aquele 

da ata de registro de preços, mas deverá ser assinado durante a vigência da ata e terá 

sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

 

8. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

A especificação dos produtos requerida pelo art. 40, §1º, inciso I, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 está estabelecida nas folhas de dados, nos descritivos e no 

presente Termo de Referência, observados os requisitos de qualidade, eficiência 

energética, durabilidade e segurança elétrica e estrutural. 

Os itens objeto da presente licitação compreendem serviços técnicos 

especializados de manutenção preventiva, manutenção corretiva, instalação, 

remanejamento, desinstalação e fornecimento de peças e componentes originais de ar-

condicionado, divididos em lotes específicos conforme detalhamento constante deste 

Termo de Referência. 

As descrições técnicas de cada item serão complementadas por suas 

respectivas folhas de dados, planilhas de quantidades, memoriais técnicos e 

especificações de desempenho, que integram este Termo de Referência para todos os 

fins legais e contratuais. 

 

LOTE 1 – Manutenção preventiva e corretiva de ar-condicionado. 

 

Compreende o serviço especializado de manutenção preventiva e corretiva 

de sistemas de climatização, considerando a capacidade térmica dos equipamentos (TR 

– Tonelada de Refrigeração), por mês. 

 

Inclui: 



 

• Limpeza técnica de evaporadoras e condensadoras; 

• Higienização e substituição de filtros; 

• Verificação de conexões elétricas e reaperto de terminais; 

• Medição de pressão, amperagem e desempenho geral; 

• Recarga de gás refrigerante quando necessário; 

• Testes funcionais e ajustes operacionais; 

• Substituição de peças defeituosas (ventilador, compressor, placa, 

sensores etc.); 

• Verificação da integridade da tubulação frigorífera e do isolamento térmico; 

• Emissão de relatórios técnicos com checklist completo por equipamento. 

 

Assim, o lote é tecnicamente coerente, operacionalmente eficiente e 

economicamente vantajoso, atendendo plenamente aos princípios da economicidade, 

padronização e eficiência. 

 

LOTE 2 – Serviços de instalação, remanejamento e desinstalação de 

ar-condicionado. 

 

Compreende os serviços necessários à instalação completa, remoção, 

remanejamento e adequação estrutural dos condicionadores de ar dos municípios 

consorciados, incluindo: 

• Instalação de unidades internas (evaporadoras) e externas 

(condensadoras), com fornecimento de suportes, eletrodutos, drenos e acessórios 

• Remanejamento de equipamentos entre salas, prédios ou unidades 

distintas, com reinstalação técnica completa; 

• Desinstalação de equipamentos inservíveis, para substituição ou descarte 

ambientalmente correto; 

• Adequação elétrica e estrutural necessária ao funcionamento do sistema 

(disjuntores, cabos, tomadas, fixações e proteção mecânica); 

• Fornecimento e instalação de tubulação frigorífera adicional (metro 

excedente), isolantes térmicos, cabos de interligação e materiais complementares; 

• Testes de funcionamento, pressurização, vácuo, carga de gás quando 

necessário e avaliação final de desempenho. 

 

Portanto, a divisão em lote específico traz eficiência operacional, segurança 

técnica, economia de escala e plena conformidade normativa. 

 

8.1. REQUISITOS GERAIS E DE QUALIDADE 

 

Todos os produtos, peças, materiais e serviços deverão atender às normas 

da ABNT aplicáveis à climatização e instalações elétricas. 

As atividades executadas pela contratada deverão observar integralmente 

as Normas Regulamentadoras de Segurança, especialmente: 

• NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

• NR-35 – Trabalho em Altura; 

e demais normas aplicáveis às operações de instalação e manutenção de climatização. 

Os equipamentos, peças e componentes empregados deverão possuir 

garantia mínima legal de fábrica, sendo vedada a utilização de itens usados, 



 

recondicionados ou de procedência duvidosa. 

Os serviços executados deverão contar com assistência técnica permanente, 

garantindo atendimento a eventuais falhas durante todo o período contratual. 

Todos os componentes elétricos — incluindo placas, motores, ventiladores, 

controladores e módulos eletrônicos — deverão ser bivolt automáticos ou adequados à 

tensão da instalação municipal, possuir proteção contra sobrecarga, isolamento 

compatível e selo de eficiência energética (Procel ou equivalente), sempre que aplicável. 

Os materiais utilizados nas instalações, como suportes metálicos, linhas 

frigorígenas, isolamentos térmicos, eletrodutos e conexões, deverão possuir resistência 

compatível com o esforço térmico e mecânico, ser projetados para suportar as 

condições climáticas locais, resistir à corrosão, assegurar estanqueidade, e atender aos 

níveis de segurança especificados nas normas ABNT vigentes. 

Os serviços deverão ser executados sob responsabilidade e 

acompanhamento técnico de profissional devidamente habilitado no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA, devendo ser: Engenheiro Mecânico, Engenheiro 

Eletricista, Engenheiro Civil (em instalações que exijam intervenção estrutural), 

assistidos por técnicos de refrigeração e instaladores certificados. 

É obrigatória a emissão de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 

ou TRT – Termo de Responsabilidade Técnica, conforme exigência do CREA. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução adotada consiste na contratação compartilhada de empresa 

especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação, 

remanejamento e desinstalação de equipamentos de ar-condicionado, incluindo o 

fornecimento de peças originais, componentes elétricos, tubulações, isolamentos, 

suportes e materiais indispensáveis ao pleno funcionamento dos sistemas de 

climatização presentes nos municípios consorciados. 

A licitação será conduzida de forma centralizada pelo CINCOP-MT, na 

modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote, 

utilizando-se o Sistema de Registro de Preços (SRP). Tal modelo permite contratações 

futuras, conforme necessidade real de cada município, e execução descentralizada, 

garantindo maior eficiência operacional e racionalidade administrativa. 

O CINCOP-MT atuará como Órgão Gerenciador, responsável pelo planejamento, 

realização do certame, administração da Ata de Registro de Preços e padronização 

técnica, enquanto os municípios participantes realizarão a adesão, emissão das 

Autorizações de Fornecimento e o acompanhamento da execução contratual. 

A solução será estruturada em lotes específicos, separando os serviços 

por natureza técnica e operacional, de forma a organizar adequadamente. 

Essa organização em lotes possibilita: 

 

• Padronização técnica, garantindo que todos os municípios recebam 

serviços prestados conforme normas da ABNT, Inmetro e NRs de 

segurança, evitando discrepâncias na qualidade operacional; 

• Economia de escala, reduzindo custos unitários de manutenção, peças, 

deslocamento e instalação, ampliando a competitividade entre 

fornecedores especializados em climatização; 

• Flexibilidade contratual, permitindo que cada ente consorciado contrate 



 

apenas a quantidade necessária de manutenção, instalação ou peças, de 

acordo com sua realidade orçamentária e operacional; 

• Eficiência administrativa, pela redução da multiplicidade de processos de 

contratação municipais e centralização da governança técnica, dos 

padrões de execução e dos critérios de desempenho; 

• Segurança jurídica e conformidade normativa, com plena observância à 

Lei nº 14.133/2021 e às resoluções internas do CINCOP-MT, garantindo 

contratações mais vantajosas, transparentes e competitivas; 

• Sustentabilidade e prolongamento da vida útil dos equipamentos, 

mediante manutenção preventiva padronizada, uso de gases refrigerantes 

adequados, peças originais e descarte correto de componentes eletrônicos 

e resíduos. 

 

Dessa forma, a solução proposta revela-se técnica, econômica e 

juridicamente vantajosa, pois garante planejamento centralizado, execução 

descentralizada, padronização dos procedimentos de manutenção, continuidade do 

funcionamento dos prédios públicos, eficiência energética e racionalização dos recursos 

públicos. 

Além de fortalecer a gestão consorciada, contribui para a consolidação de 

práticas modernas de compras públicas e para a melhoria da infraestrutura municipal 

de climatização, beneficiando servidores e usuários dos serviços públicos. 

 

9.1. DA AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

A Lei Federal n. 14.133/2021 traz ainda em seu texto legal, como um de 

seus objetivos, a análise de solução/contratação mais vantajosa para compras públicas, 

de modo particular na fase preparatória do processo licitatório, considerando o ciclo de 

vida do objeto, conforme dispõem o art. 11, inciso I, e o art. 18, inciso VIII, ambos do 

referido texto legal: 
 
“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:  
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto;  
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos:  
[...] VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para 
os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;”. 
 

Reforça-se que a legislação licitatória traz que este tema é conteúdo a ser 

acrescido ao Estudo Técnico Preliminar, apresentando a descrição da solução como um 

todo: 
 
“Art. 18 [...]  
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo 



 

a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos:  
[...] VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;”. 

 
E, conforme leciona Marçal Justen Filho9 acerca da descrição da solução 

realizada no Estudo Técnico Preliminar, nela “não é cabível ignorar o ciclo de vida útil 

do objeto, nem as características que exijam providências complementares posteriores 

ao recebimento da prestação principal”. 

Assim, para fins de definição das etapas exigidas para a análise do ciclo de 

vida do objeto, extrai-se do art. 34, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, “entre outros 

fatores vinculados ao seu ciclo de vida”, estão a “manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental do objeto licitado”. Da mesma forma, ao dispor sobre 

a descrição da solução como um todo em seu art. 18, § 1º, inciso VII, a legislação incluiu 

as “exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso”.  

Buscando uma integração da legislação licitatória com as demais 

normativas existentes, cumpre mencionar ainda que a Lei Federal n. 12.305/2010, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em seu art. 3º, inciso IV, define o ciclo 

de vida como a “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a 

obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a 

disposição final”. Por fim, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela 

Consultoria-Geral da União, em sua 5ª edição, de agosto de 2022, busca realizar uma 

divisão mais objetiva do ciclo de vida, fazendo-a em quatro etapas essenciais: produção, 

distribuição, uso e disposição/destinação final.  

Com fundamento nos pontos supracitados, observa-se que a descrição do 

ciclo de vida deve considerar tanto as características intrínsecas ao uso dos bens quanto 

as etapas que ocorrem desde a sua produção até a sua disposição final, com a análise, 

conforme a necessidade, do impacto ambiental em cada uma dessas etapas.  

Para fins do presente processo licitatório, adotou-se como base a divisão 

feita pela Consultoria-Geral da União em seu Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, subsídio recentíssimo e que já considerou, em sua elaboração, tanto as 

disposições da legislação licitatória quanto aquelas da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. Analisando, contudo, o singular destaque dado pela Lei Federal n. 14.133/2021 

às questões relativas à manutenção do bem ao descrever o seu ciclo de vida (art. 18, § 

1º, inciso VII, e art. 34, § 1º), optou-se por abordá-las em uma etapa à parte do uso, 

estando, assim, dividido o ciclo de vida em: produção, distribuição, uso, manutenção e 

disposição final. 

 

I. Produção: É a primeira fase do ciclo de vida de um objeto. Nessa 

etapa, são realizados todos os processos necessários para criar o 

produto, incluindo o seu planejamento, a obtenção de matérias-

primas, a fabricação, a montagem e os testes. 

II. Distribuição: É a fase seguinte, na qual o produto é transportado e 

disponibilizado ao consumidor final. Essa etapa inclui o 

armazenamento, o transporte, a embalagem e a entrega do produto 

pelo fornecedor.  

 
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 357. 



 

III. Uso: É a fase principal, em que o consumidor utiliza o produto por 

um período ou o consome, se for o caso. Considera-se aqui a sua 

função, facilidade e instruções de uso, quem o utilizará, vida útil e 

segurança. 

IV. Manutenção: É a fase em que ocorrem as atividades de reparo, 

armazenagem, limpeza e conservação do produto para mantê-lo 

funcionando adequadamente e prolongar sua vida útil. Ocorre tanto 

por parte do usuário do produto, através das informações e suporte 

técnico a serem fornecidos pelo fabricante/fornecedor, quanto 

diretamente por este, ao realizar a assistência técnica, o conserto ou 

mesmo a substituição. 

V. Disposição final: É a última fase do ciclo de vida de um bem, que 

se refere à forma como o produto é descartado após o fim de sua 

vida útil. Deve dispor sobre as possibilidades para tal, os meios de 

realizá-las e os impactos ambientais de cada uma. 

 

9.2. PRODUÇÃO 

 

Esta etapa corresponde ao conjunto de procedimentos técnicos 

preparatórios necessários para viabilizar os serviços de manutenção preventiva e 

corretiva dos condicionadores de ar pertencentes aos municípios consorciados. 

Inclui o planejamento operacional, a verificação das necessidades de peças e 

componentes originais, a programação de visitas técnicas e a elaboração dos checklists 

de inspeção. 

Compreende ainda o fornecimento de insumos e materiais novos, tais 

como filtros, cargas de gás refrigerante, compressores, ventiladores, placas eletrônicas, 

cabos, tubulações, suportes, drenos e demais itens necessários à plena recuperação 

dos equipamentos. 

Todos os componentes devem possuir garantia de fabricante, certificação 

de conformidade e compatibilidade com o modelo do equipamento. 

Prioriza-se o uso de gases refrigerantes ecológicos, materiais de menor 

impacto ambiental e processos de testagem seguros, observando as normas ABNT 

(NBR 16401, NBR 5410 e correlatas), bem como as boas práticas de climatização e 

refrigeração. 

 

9.3. DISTRIBUÍÇÃO 

 

Refere-se à logística de deslocamento, transporte de ferramentas, insumos 

e peças até os municípios atendidos. 

Engloba o planejamento de rotas, a organização das equipes técnicas e o envio de 

materiais de reposição, garantindo disponibilidade e rapidez no atendimento. 

Os materiais e peças deverão ser acondicionados adequadamente para 

evitar danos, umidade, contaminação ou perda de eficiência, especialmente no caso de 

módulos eletrônicos e cargas de gás refrigerante. 

Recomenda-se que a contratada adote boas práticas de logística 

sustentável, incluindo rotas otimizadas, veículos devidamente revisados e estratégias 

que reduzam deslocamentos desnecessários, contribuindo para menor emissão de 

poluentes e redução do custo operacional. 



 

 

9.4. USO 

 

Corresponde ao período de execução dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva nos equipamentos de climatização. 

Inclui: desmontagem parcial dos equipamentos, limpeza técnica de evaporadoras e 

condensadoras, limpeza de bandejas e drenos, higienização de filtros, reaperto de 

conexões elétricas, verificação de isolamentos, testes de funcionamento, aferição de 

pressão, amperagem e vazão, recarga de gás quando necessário. 

Engloba também a instalação, desinstalação e remanejamento de 

unidades, com fornecimento de tubulação adicional (metro excedente), suportes, 

eletrodutos e acessórios originais. 

Todos os serviços devem garantir segurança elétrica, eficiência energética 

e pleno funcionamento dos equipamentos, observando a carga térmica adequada e a 

integridade das instalações existentes. 

 

9.5. MANUTENÇÃO 

 

Abrange o suporte técnico contínuo, os reparos emergenciais, a substituição 

de peças e módulos defeituosos, bem como os ajustes necessários para restabelecer o 

desempenho dos condicionadores de ar. 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica de plantão, com 

capacidade de atendimento ágil em caso de falhas, especialmente em unidades 

essenciais (saúde, educação, administração pública). 

Inclui ainda a elaboração de relatórios de manutenção, controle de horas 

trabalhadas, peças substituídas, condições encontradas e recomendações preventivas 

para prolongar a vida útil dos equipamentos. 

Todos os serviços devem ser realizados sob supervisão de responsável 

técnico, com emissão de ART ou TRT quando aplicável. 

 

9.6. DISPOSIÇÃO FINAL 

 

É a fase destinada à destinação correta dos resíduos gerados na 

manutenção, tais como filtros inutilizados, cabos danificados, componentes eletrônicos, 

peças substituídas, materiais de refrigeração vencidos ou inservíveis e embalagens. 

A empresa contratada deverá realizar a separação adequada dos resíduos 

e garantir que os materiais sejam destinados a pontos de reciclagem ou descarte 

ambientalmente autorizado, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. 

Deverá ser emitido relatório de destinação final, indicando: tipo de material 

substituído, volume descartado, itens reciclados, itens reaproveitados, comprovação do 

destino ambientalmente adequado. 

Tal procedimento assegura rastreabilidade, conformidade ambiental e 

redução do impacto gerado pelo descarte de resíduos de climatização. 

 

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 



 

Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou 

sociedades, regularmente estabelecidas no País – inclusive consórcios de empresas, 

desde que atendidas as disposições do art. 15 da Lei Federal n. 14.133/2021, que sejam 

especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as 

exigências, especificações e normas previstas nos documentos deste processo 

licitatório e nos regramentos e normativas existentes no Brasil sobre a área de 

fornecimento. 

A contratação pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação e execução do contrato a ser formulado e os requisitos para a 

contratação constam também do próprio descritivo dos itens a serem licitados e nas 

folhas de dados presentes nos autos deste processo licitatório e que também estarão 

anexas ao edital. 

A presente contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos, 

técnicos, legais e operacionais, indispensáveis para garantir a adequada prestação do 

serviço e o atendimento às necessidades do CINCOP-MT: 

 

6.1. Requisitos Técnicos: 

 

• Fornecimento de peças, componentes e acessórios novos e originais, 

compatíveis com cada modelo de condicionador de ar, incluindo filtros, 

compressores, motores ventiladores, placas eletrônicas, tubulação 

frigorígena, suportes, cabos elétricos, drenos e materiais de fixação 

certificados; 

• Execução de manutenção preventiva e corretiva, com limpeza técnica de 

evaporadoras e condensadoras, higienização de filtros, verificação de 

conexões elétricas, reaperto de terminais, testes de pressão e 

amperagem, recarga de gás refrigerante quando necessário e avaliação 

geral do desempenho do sistema; 

• Instalação, desinstalação e remanejamento de unidades, incluindo 

fornecimento de metro excedente de tubulação, isolamento térmico, 

suportes metálicos, eletrodutos, conduítes e todos os insumos 

indispensáveis ao perfeito funcionamento do equipamento; 

• Utilização de materiais e insumos de alta eficiência energética, 

ambientalmente adequados, observando as normas técnicas da ABNT 

aplicáveis à climatização (NBR 16401, NBR 15569, NBR 5410, entre 

outras); 

• Execução segura e padronizada, com uso de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI), ferramentas adequadas e procedimentos técnicos 

conforme boas práticas do setor; 

• Registro detalhado dos serviços realizados por meio de relatórios 

técnicos, com checklist de manutenção, identificação do equipamento, 

descrição das atividades, peças substituídas e condições gerais 

encontradas. 

 

6.2. Requisitos de Suporte e Manutenção: 

 



 

• Disponibilização de suporte técnico especializado durante toda a 
vigência do contrato, com equipes aptas a atender chamados 
emergenciais e corretivos de forma rápida e eficiente; 

• Garantia de pleno funcionamento dos equipamentos após a manutenção, 
assegurando desempenho adequado, eficiência energética e segurança 
elétrica; 

• Substituição imediata de componentes defeituosos, módulos danificados 
ou peças com falha de funcionamento, sem custos adicionais ao 
município, quando decorrente da própria execução dos serviços 
contratados; 

• Adoção de medidas de segurança no transporte, manuseio, 
movimentação, instalação e fixação dos equipamentos, respeitando 
normas técnicas e procedimentos de prevenção de acidentes; 

• Disponibilização de plantão técnico em períodos de maior demanda, 
garantindo continuidade dos serviços essenciais (saúde, educação e 
administração pública); 

• Emissão de relatórios técnicos de manutenção preventiva e corretiva, 
com rastreabilidade completa das intervenções realizadas; 

• Cumprimento de cronograma e plano de manutenção, incluindo visitas 
periódicas, inspeções e recomendações preventivas para prolongar a 
vida útil dos equipamentos. 
 

6.3. Requisitos Legais e Administrativos: 

• A contratação deverá ser realizada por Registro de Preço, com 
fundamento na Lei nº 14.133/2021; 

• A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada nos termos da legislação vigente; 

• O pagamento será efetuado mediante atesto da execução dos serviços 
e apresentação da nota fiscal; 

É necessário manter as condições de habilitação exigidas na licitação e 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através do 

Sistema de Controle de Execução de Licitação Compartilhada do CINCOP-MT.  

 

11. ATENDIMENTO ÀS NORMAS TÉCNICAS 

 

Sabe-se que “a Administração Pública, ao especificar os objetos das 

licitações e dos contratos administrativos, deve fazê-lo em consonância às normas da 

ABNT. Não há espaço de discricionariedade para recusar as normas da ABNT, ainda 

que, eventualmente, se entenda que elas são desnecessárias ou restritivas à 

competição”.10 Para além delas, as normas técnicas de outras entidades também devem 

ser observadas, conforme dispõe o art. 39, inciso VIII, do CDC: 
 
“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras 
práticas abusivas:  
[...]  

 
10 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 434. 

 



 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais 
competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro);”. 
 

Assim, como requisito para a contratação, os itens licitados devem atender 

às legislações e normas técnicas que estabelecem os requisitos de dimensões, material, 

uso, manutenção, descarte, entre outros. As normas a serem atendidas, a depender do 

bem em específico e sem exclusão de outras que vierem a ser aplicáveis. 

 

12. PROFISSIONAIS, CERTIFICAÇÕES E ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA 

 

Em razão da natureza altamente técnica dos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, instalação, remanejamento e desinstalação de equipamentos de 

ar-condicionado — que envolvem risco elétrico, mecânico, estrutural e ambiental — 

ficam estabelecidos os seguintes documentos obrigatórios, que deverão ser 

apresentados para comprovação da qualificação técnica, operacional e profissional da 

licitante. 

A exigência de cada documento observará os itens e serviços que compõem 

os lotes, devendo ser apresentada documentação compatível com a complexidade da 

execução contratual. 

 

12.1. Apresentação de profissionais e certificações 

 

1. Engenheiros 

• Engenheiro Eletricista, com: 

o Certidão de inscrição junto ao CREA válida; 

o NR-10; 

o Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA referente a 

serviços de climatização ou instalações elétricas correlatas. 

 

• Engenheiro Mecânico, com: 

o Certidão de inscrição junto ao CREA válida; 

o Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA referente a 

sistemas de climatização (TR). 

 

• Engenheiro Civil, com: 

o Certidão de inscrição junto ao CREA válida; 

o Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA. 

 

2. Técnicos 

• Mínimo de 10 técnicos de refrigeração, cada um com: 

o NR-10 e NR-35; 

 



 

• 1 Técnico Líder de Refrigeração, com: 

o Registro ativo no CFT (Conselho Federal dos Técnicos); 

 

3. Documentos de comprovação 

• Contrato de vínculo de todos os profissionais (CLT, contrato de prestação 

de serviços ou termo de responsabilidade). 

• Indicação formal dos profissionais que atuarão no contrato, devidamente 

assinada. 

 

12.2. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 

 

O Atestado de Capacidade Técnica deverá ser expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior a publicação 

do edital, com qualidade satisfatória, de bens similares em características e quantitativos 

compatíveis com o objeto ora licitado. 

O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter: 

 

a) Descrição clara e objetiva do objeto executado (mobiliário escolar e/ou 

cadeiras corporativas); 

b) Indicação das quantidades fornecidas; 

c) Desempenho satisfatório do fornecimento; 

d) Identificação da pessoa jurídica emitente; 

e) Nome, cargo e assinatura do responsável pela emissão do atestado. 

 

A exigência visa garantir a aptidão das empresas participantes para o 

fornecimento dos bens com o padrão de qualidade requerido, conforme o princípio da 

seleção da proposta mais vantajosa e a mitigação dos riscos contratuais. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) já consolidou o entendimento de que 

a utilização de marca de referência é válida, desde que acompanhada da possibilidade 

de aceitação de produtos equivalentes, conforme Acórdão nº 113/2016 – Plenário: 

 

"[...] é permitido à Administração Pública utilizar marcas de referência 

para especificação do objeto licitado, desde que assegurada a 

aceitação de produtos equivalentes em qualidade, desempenho e 

produtividade, com a devida comprovação por parte dos licitantes." 

 

Para aferição da adequação do atestado de capacidade técnica ao objeto 

licitado nos lotes, ou seja, a presença de características pertinentes e compatíveis com 

aquilo que se vai adquirir, é razoável a exigência de atestado que represente até 50% 

do quantitativo relativo aos itens de valor significativo, em consonância com o art. 67, § 

2º da 14.133/21 e a jurisprudência do TCU.  

Esta metodologia fundamenta-se no entendimento consolidado do Tribunal 

de Contas da União, que reconhece a legitimidade de se exigir comprovação de 

capacidade técnica para as parcelas mais representativas do objeto, desde que 

tecnicamente justificado e proporcional à complexidade da contratação. 



 

A definição desta quantidade considerou o equilíbrio entre a necessidade de 

garantir a capacidade de fornecimento das empresas e a manutenção de ambiente 

competitivo adequado, evitando-se exigências que possam restringir 

desnecessariamente a participação de fornecedores qualificados no certame. 

 

LOTE 1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE AR-CONDICIONADO 

UNID QUANT. 

TR 3000 

 

LOTE 2 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, REMANEJAMENTO E DESINSTALAÇÃO DE 
AR-CONDICIONADO 

UNID TOTAL 

SV. 200 

  

A exigência de apresentação de atestados de capacidade técnica 

correspondentes a, no mínimo, dos quantitativos dos itens tem por finalidade assegurar 

que a licitante possua experiência prévia e efetiva capacidade operacional para atender 

a todo o território estadual no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, garantindo a 

execução integral e tempestiva do objeto. Tal exigência visa evitar a participação de 

empresas inexperientes ou de caráter meramente aventureiro, que possam 

comprometer o resultado do certame e a adequada prestação do serviço.  

A exigência de atestado de capacidade técnica encontra respaldo nos 

princípios da eficiência, da seleção da proposta mais vantajosa e da mitigação de riscos, 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

A Lei Federal n. 14.133/2021 traz, como um de seus objetivos, a promoção 

da sustentabilidade, que pode ser alcançada mediante a adoção de soluções e 

tecnologias eficientes, em conformidade com o art. 11, inciso IV: 

 
“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

[...] 

IV – Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 

sustentável.” 

 

Assim, conforme determina a legislação vigente, as contratações públicas 

devem priorizar, sempre que possível, práticas de compras sustentáveis, considerando 

aspectos ambientais, sociais e econômicos. 

No presente objeto — serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

instalação, remanejamento, desinstalação e fornecimento de peças e componentes 

para sistemas de ar-condicionado — foram incorporados diversos critérios de 

sustentabilidade, alinhados aos princípios da eficiência, economicidade, 

responsabilidade ambiental e inovação tecnológica. 

Nesse sentido, a solução adotada contempla as seguintes medidas de 

sustentabilidade: 

 



 

• Eficiência energética 

 

Prioriza-se o uso de equipamentos, peças e componentes com 

classificação A no selo Procel, motores de alto rendimento, ventiladores eletrônicos 

(EC), placas eletrônicas otimizadas e fluidos refrigerantes com menor potencial de 

aquecimento global (GWP). 

A manutenção preventiva assegura o funcionamento eficiente dos sistemas, reduzindo 

consumo elétrico e emissões de CO₂. 

 

• Uso de gases refrigerantes ambientalmente adequados 

 

Observância à legislação e protocolos ambientais quanto à utilização, 

armazenamento, transporte e recuperação de fluidos refrigerantes, priorizando 

alternativas com baixo impacto climático. 

A empresa contratada deverá possuir certificado de recolhimento de gás e pessoal 

habilitado para evitar emissões na atmosfera. 

 

• Durabilidade e prolongamento da vida útil dos equipamentos 

 

A manutenção preventiva regular aumenta a vida útil dos aparelhos, reduz 

falhas, maximiza eficiência energética e diminui a necessidade de descarte antecipado, 

contribuindo para menor geração de resíduos eletroeletrônicos. 

 

• Reaproveitamento e recuperação de componentes 

 

Sempre que tecnicamente viável, componentes como suportes metálicos, 

tubulações, eletrodutos e carcaças deverão ser reaproveitados, em conformidade com 

a economia circular e com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n.º 12.305/2010). 

 

• Gestão eficiente de resíduos e logística reversa 

 

A contratação contempla: 

 

• separação e destinação ambientalmente adequadas de filtros, cabos, 

tubulações danificadas e componentes eletrônicos; 

• descarte responsável de resíduos conforme Resoluções CONAMA 

aplicáveis; 

• recuperação e reciclagem de fluidos refrigerantes, evitando emissão 

de gases nocivos. 

 

• Segurança elétrica e redução de riscos operacionais 

 

Uso obrigatório de materiais com certificação Inmetro, proteção contra 

sobrecarga, dispositivos DR quando aplicáveis, e respeito integral às normas da ABNT 

e NR-10, reduzindo riscos ambientais decorrentes de curto-circuitos, superaquecimento 

e falhas elétricas. 

 

• Redução de deslocamentos e emissões 



 

 

O modelo de contratação consorciada permite otimização de rotas, 

atendimento regionalizado e menor número de viagens, reduzindo consumo de 

combustível e emissão de poluentes. 

 

• Valorização da mão de obra local e impacto social positivo 

 

Sempre que possível, incentiva-se a utilização de profissionais locais para 

apoio às atividades de manutenção e instalação, contribuindo para geração de renda 

regional, desenvolvimento econômico e fortalecimento comunitário. 

 

• Monitoramento e controle tecnológico 

 

A manutenção preventiva e os relatórios técnicos padronizados garantem 

aferição periódica do desempenho energético dos equipamentos, possibilitando adoção 

de medidas corretivas que previnem desperdícios. 

 

• Sustentabilidade no ciclo completo do serviço 

 

O PMOC — Plano de Manutenção, Operação e Controle — integra ações 

contínuas voltadas à eficiência dos sistemas, qualidade do ar interior, redução de 

consumo e impacto ambiental mínimo. 

 

Conclusão  

 

As medidas adotadas demonstram o compromisso do CINCOP-MT com 

contratações públicas sustentáveis, promovendo eficiência energética, redução de 

resíduos, responsabilidade ambiental, segurança sanitária e fortalecimento da 

economia regional. 

O modelo proposto reforça a atuação do consórcio como agente de: 

inovação, transparência, governança ambiental, eficiência administrativa, assegurando 

que as contratações contribuam não apenas para o pleno funcionamento dos sistemas 

de climatização municipais, mas também para a transformação ecológica e sustentável 

da Administração Pública. 

 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor da contratação fora estimado a partir dos quantitativos já expostos 

no corpo deste Termo de Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos da 

Resolução nº 004/2025 do CINCOP-MT e do art. 23, caput e § 1º, da Lei Federal n. 

14.133/2021.  

Importante salientar, contudo, que o valor estimado ou valor máximo da 

contratação, conforme já exposto no Estudo Técnico Preliminar, será sigiloso. Isso 

porque, como extrai-se da obra de Rony Charles Lopes de Torres11: 
 

 
11 TORRES, Rony Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 14. ed. São Paulo: Juspodivm, 
2023. p. 211-212. 



 

“Ao informar os valores máximos que admite contratar, a Administração 
acaba sendo prejudicada em uma negociação na qual há evidente 
assimetria de informações, em seu desfavor, já que ela desconhece o 
preço de oferta real do fornecedor, embora ele conheça o valor máximo 
que ela aceita pagar. A publicização prévia da estimativa de custos, 
notadamente no pregão eletrônico, faz com que os licitantes “ancorem” 
seus preços em patamar muito próximo a este limite. [...] A ideia de não 
divulgação da estimativa de custos, junto com o edital, não é inspirada 
em uma tentativa de fugir ao princípio da publicidade ou de esconder 
os custos daquela contratação de toda a sociedade; na verdade, ela 
decorre de um raciocínio natural às relações de negociação, que deve 
também ser aplicado nas contratações públicas.”. 

 
O autor conclui que o orçamento sigiloso tem seus fundamentos em dois 

aspectos: 
 
“[...] o combate à corrupção, uma vez que a não divulgação do 
orçamento dificultaria e inibiria o conluio entre os licitantes, e a 
obtenção de vantagens de ordem econômica, já que, diante da 
ausência de certeza a respeito do valor estimado do objeto licitado, os 
licitantes acabam obrigados a apresentar seus preços reais, sem 
orbitar a balizar máxima admitida no edital.”. 
 

Portanto, em vista do favorecimento de uma verdadeira competitividade 

entre os licitantes para a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração, 

adotar-se-á o caráter sigiloso para os orçamentos, expressamente autorizado pelo art. 

24 da Lei Federal n. 14.133/2021: 
 
“Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas, e, nesse caso:  
I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; 
II - (VETADO).  
Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério 
de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo 
aceitável constará do edital da licitação.”. 
 

Ademais, esta medida encontra-se regulamentada no âmbito deste 

Consórcio Público pelo art. 7 da Resolução nº 004/2025 do CINCOP-MT: 
 
“Art. 7º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 
poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 
critério de julgamento for por maior desconto. 
 

Dessa forma, compete ao pregoeiro e à equipe de apoio a observância de 

tais dispositivos, para fins de julgamento e aceitação das propostas, sendo as 

estimativas dos valores apenas divulgadas após o encerramento do envio de lances. 

 

15. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 



 

As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, 

correrão à conta de dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante 

referente ao exercício de 2025 e seguintes. O Órgão Participante, somente quando da 

contratação/empenhamento, deverá especificar a classificação orçamentária, nos 

termos do art. 3, parágrafo único, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT.  

 

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Através da licitação compartilhada a ser realizada na modalidade pregão, na 

forma eletrônica, e auxiliada pelo Sistema de Registro de Preços, devidamente 

regulamentado pela Resolução nº 002/2025 do CINCOP-MT, será selecionado como 

fornecedor de cada item aquele que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 

JULGAMENTO POR LOTE, modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 6º, inciso 

XLI, e do art. 34, ambos da Lei Federal n. 14.133/2021, desde que atendidas às 

exigências e disposições das folhas de dados, deste Termo de Referência e do Edital a 

ser publicado. 

 

16.1. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

Em observância ao disposto no art. 4º, caput, da Lei Federal n. 14.133/2021, 

serão concedidas às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) as 

prerrogativas previstas em lei de empate ficto e saneamento de eventual restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 

Federal n. 123/2006: 
 
“Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.  
Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.  
§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para 
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º 
deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.  
Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte.  
§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 



 

sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada.  
§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no 
§ 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço.  
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado;  
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
§ 1º Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput 
deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame.  
§ 2º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte.  
§ 3º No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão.”. 
 

Ressalta-se que, nos termos do art. 4º, §§ 1º a 3º, da Lei Federal n. 

14.133/2021, o tratamento diferenciado para ME e EPP não é aplicável nas contratações 

que possuam item com valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como EPP ou cuja soma dos contratos celebrados no ano-

calendário de realização da licitação a superem. 
 
“Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei 
as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.  
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são 
aplicadas:  
I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de 
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte;  
II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às 
licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte.  
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 



 

enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 
entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação.  
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, 
será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites 
previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”. 

 

Destaca-se que estas disposições já constituem cláusulas-padrão dos 

editais do CINCOP-MT, nos seguintes termos: 
 
“Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 
e 45 da LC 123/06, o(a) Pregoeiro(a) aplicará os critérios para o 
desempate em favor da ME/EPP, desde que tenha o fornecedor tenha 
declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal Licitanet. Após 
o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor 
preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor 
estimado, será declarada Vencedora no Pregão, do contrário, poderá 
ser negociado valor com as empresas subsequentes. [...]  
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão 
apresentar os documentos referentes à regularidade fiscal. Todavia, 
apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser sanada 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual 
período a critério da Administração, após a lavratura da Ata, como 
condição para a assinatura do Contrato, na forma das Leis 
Complementares Federais nº 123/06 e 147/2014.  
A não regularização da documentação no prazo previsto acima, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, sendo facultado ao Órgão Gerenciador convocar os 
Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação.”. 

 

Ainda, observa-se que as disposições da Lei Complementar Federal n. 

123/2006 visam ampliar a participação das ME e EPP nas licitações, mas não elevar a 

hipossuficiência econômica delas acima do interesse público. Dessa forma, é importante 

sopesar princípios pertinentes ao presente processo administrativo licitatório como o da 

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a seleção da proposta 

apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a administração, para 

realizar a leitura de seus dispositivos. 

Nesse escopo interpretativo, insere-se os arts. 47 a 49 da Lei Complementar 

Federal n. 123/2006, os quais assim dispõem: 
 
“Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica. Parágrafo único. No que diz respeito às compras 
públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou 
regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa 
e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.  



 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública:  
I – deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  
II – poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à 
aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de 
microempresa ou empresa de pequeno porte;  
III – deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de 
natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e 
pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão 
ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas.  
§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 
justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido.  
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando:  
I – (Revogado);  
II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório;  
III – o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 
ou complexo do objeto a ser contratado;  
IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 
25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as 
dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas 
e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do 
art. 48.”. [grifo nosso] 

 

Verifica-se que o legislador previu a aplicação do tratamento diferenciado, 

em especial a realização de processo licitatório destinado exclusivamente à participação 

de ME e EPP e o estabelecimento de cota de até 25% do objeto para a contratação 

destas, mas não o fez de forma absoluta, prevendo, no art. 49, situações em que o 

interesse público, manifestado, entre outros, nos princípios da competitividade, da 

economicidade e da eficiência, impõe que se afastem estas peculiaridades. 

No presente processo licitatório, torna-se imperativo, portanto, afastar a 

aplicação das disposições dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123/2006 

em razão da manifesta desvantagem gerada à administração pública e do prejuízo ao 

conjunto do objeto a ser contratado, nos termos do art. 49, inciso III, do referido diploma 

legal. 

Em especial nas licitações compartilhadas do CINCOP-MT, das quais 

participam vários de municípios do Estado de Mato Grosso, faz-se necessário 

considerar que a contratação abarca a possibilidade de fornecimento a todos os 

consorciados, visando a obtenção de uma maior economicidade, dada a possibilidade 

de diluição dos custos dentro de cada item previsto no edital, através do ganho de 



 

escala, racionalidade administrativa e otimização de processos repetitivos. Assim, a 

divisão do objeto para estabelecimento de cota para ME e EPP e a formação de itens 

em lotes de valor inferior a R$ 80.000,00 mostram-se extremamente desvantajosas para 

a administração, em razão da redução de escala e consequente perda de 

economicidade, desvirtuando-se, inclusive, a própria razão para a realização de 

licitações compartilhadas pelo CINCOP-MT  

Importante considerar também que as empresas vencedoras da licitação 

devem possuir capacidade para fornecer seus bens ou serviços, o que inclui entrega, 

logística e custos operacionais em todo o território mato-grossense e, de forma 

individual, em cada um dos municípios consorciados, visto que o CINCOP-MT é uma 

autarquia interfederativa com abrangência estadual, inviabilizando a formação de lotes 

de pequeno valor para a participação dessas empresas sem que ocorra perda de 

economicidade na licitação compartilhada.  

Assim, devidamente justificado, estão asseguradas as prerrogativas da ME 

e EPP no presente processo administrativo licitatório, com exceção das disposições dos 

arts. 47 e 48 da Lei Complementar Federal n. 123/2006.  

Todavia, o tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 

123/2006 não será concedido nos lotes deste processo, eis que os seus valores 

estimados são superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

 

17. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 

14.133/2021 e no art. 4, § 2º, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT, o contrato 

decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência 

da ata de registro de preços e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas.  

A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme 

a necessidade de cada Órgão Participante, não lhe sendo gerado, pela existência de 

preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos do art. 7, da Resolução nº 

001/2025 do CINCOP-MT e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 

Participante por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização 

de fornecimento de compra, conforme disposto em Resolução. 

 

17.1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 5 (cico) dias úteis, 

a contar da data de recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) que será enviada 

por meio eletrônico, no local indicado pelo órgão participante, com a respectiva Nota 

Fiscal Eletrônica, e deverá ser enviado o arquivo XML para o e-mail indicado na 

Autorização de Fornecimento, devendo o fornecedor ficar ciente da área territorial de 

atuação do consórcio CINCOP-MT, que é o Estado de Mato Grosso e seus 142 

municípios.  



 

Tratando-se de demanda inédita, o prazo supracitado fora determinado com 

base naquele utilizado nos processos licitatórios realizados anteriormente pelos 

municípios para atendimento da mesma demanda. Assim, em razão da regularidade na 

realização da ampla maioria das entregas, da compatibilidade com as condições 

usualmente verificáveis no mercado e do atendimento às necessidades dos órgãos e 

entidades dos entes da federação, verificou-se a adequabilidade em manter-se o prazo 

anteriormente utilizado.  

Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada órgão 

participante ocorrerão por conta do fornecedor, sob o qual ficará a total responsabilidade 

de realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento 

todos os itens a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.  

Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, 

em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. O objeto do 

contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais e definitivamente por servidor 

ou comissão designada por autoridade competente do órgão participante. O objeto do 

contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

as disposições do contrato, do Edital, do Termo de Referência, dos descritivos e das 

folhas de dados. 

 

17.2. GARANTIA DO OBJETO 

 

Na eventual ausência de previsão na folha de dados ou descritivos, por se 

tratar de bens não duráveis, não haverá necessidade de prazo de garantia superior 

àquele no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e disposições conexas, 

salvo concessão de prazo maior pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta 

realizada, sem exclusão da garantia legal. A prestação da garantia reger-se-á, de toda 

forma, pelas disposições do CDC.  

No caso daqueles que o contiverem, o prazo de validade do item na data da 

efetiva entrega não poderá ser inferior àquele previsto na folha de dados. No caso de 

ausência de folha de dados, o prazo de validade na data da efetiva entrega deverá ser 

de, no mínimo, 12 (doze) meses, conforme condições ordinariamente verificadas no 

mercado.  

De acordo com o art. 18, §§ 1° e 2º, do CDC, o prazo para que o produto 

com defeito seja consertado ou, sendo o caso, substituído, será de 30 dias contados a 

partir do aviso do defeito do produto ao fornecedor ou fabricante, podendo-se, caso 

justificativo, deferir eventual pedido de prorrogação deste prazo.  

Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca dos bens 

correrão por conta exclusiva do fornecedor, incluídos aqueles relacionados ao 

transporte, à troca de peças/equipamentos, às horas técnicas e ao deslocamento de 

pessoal. 

A inobservância ou falha reiterada no cumprimento das obrigações de 

garantia implicará a aplicação das penalidades previstas contratualmente, sem prejuízo 

da eventual rescisão contratual, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 



 

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo 

CINCOP-MT deverá ocorrer exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços 

e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico https://cincop.stlicita.com.br, 

sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a 

justificativa da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de 

vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, sem qualquer interferência do Órgão 

Gerenciador na decisão de contratação.  

O Órgão Gerenciador, nos termos do art. 41, da Resolução nº 002/2025 do 

CINCOP-MT, fica autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços 

ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos 

Órgãos Participantes.  

A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro 

de Preços pertence ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, 

cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo 

administrativo do Órgão Gerenciador. 

Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão 

Participante deverá designar fiscal de contrato e representante da administração pública 

para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este 

Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante 

da administração pública será associada na emissão da Solicitação de Fornecimento e 

será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência. 

Em conformidade com o art. 15, inciso XIV, da Resolução nº 003/2025 do 

CINCOP-MT, caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 

174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações 

obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades 

da Administração. 

 

19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

19.1. MEDIÇÃO 

 

Por se tratar de simples aquisição de bens comuns, inexistem critérios de 

medição a serem fixados. 

 

19.2. PAGAMENTO 

 

O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo 

Órgão Participante em favor do licitante vencedor mediante boleto ou transferência 

bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do fornecedor.  

https://cincop.stlicita.com.br/


 

O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a 

data de recebimento do objeto desta licitação acompanhado da respectiva Nota Fiscal 

Eletrônica e arquivo XML.  

O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das 

notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, exceto no caso de 

participação de empresas em consórcio.  

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude 

de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento 

de preços ou correção monetária. 

 

Cuiabá - MT, 01 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Processo Administrativo nº 024/2025 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor da contratação foi estimado a partir dos quantitativos expostos 

no Termo de Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos da 

Resolução n. 004/2025 do CINCOP-MT e do art. 23 da Lei Federal n. 

14.133/2021.  

Contudo, conforme disposto no Termo de Referência, em vista do 

favorecimento de uma verdadeira competitividade entre os licitantes para a 

obtenção da melhor proposta para a administração, nos termos da Resolução nº 

004/2025 do CINCOP-MT e do art. 24 da Lei Federal n. 14.133/2021, o valor 

estimado ou valor máximo deste edital será sigiloso, razão pela qual os valores 

não foram incluídos no corpo do Termo de Referência, mas neste anexo, o qual 

apenas será disponibilizado ao público somente após o encerramento do envio 

de lances. 

 

SIGILOSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 
 
 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
Ao 
Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 
CINCOP/MT 
A/C Pregoeiro do PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 
Cuiabá - Mato Grosso 
 
PROPOSTA 
O proponente a seguir identificado: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: NOME FANTASIA: 

LOGRADOURO: NÚMERO: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: 

CIDADE: CEP: 

TELEFONE FIXO: EMAIL: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

REPRESENTANTE: TELEFONE: 

 
Em atendimento ao disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025, após análise do 
referido edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer as 
mercadorias objeto da licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a 
seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QTDE 
PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

 
E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos 
com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, 
transportes, alimentação etc., e que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) 
dias. 
 
 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2026. 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
 
 

 



 

ANEXO III - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 
 

 

(PAPEL TIMBRADO DO EMITENTE DO ATESTADO) 

 

A empresa __________________________________, CNPJ/MF nº ____________, 

Inscrição Estadual Nº. ________________________________ estabelecida na rua e/ou 

avenida ________________________ nº. _______, Telefone:____________, atesta 

para os devidos fins que a Empresa ________________________________, com sede 

na _____________________, executa/executou/forneceu produtos  do objeto desta 

licitação, abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na 

contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone. 

 

01. ______________________________________________________________; 

02. ______________________________________________________________; 

03. ______________________________________________________________. 

 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2026. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos atestados/e 

ou Certidões:  

a) O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser apresentado de forma física 

ou eletrônica, desde que contenha os seguintes requisitos: 

• Identificação clara do emitente e do signatário; 

• Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais fornecidos; 

• Declaração de que os serviços ou fornecimentos foram realizados de 

maneira satisfatória. 

b) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

ser observado o seguinte: 

• Se apresentado fisicamente, deverá constar a assinatura do responsável, 

com firma reconhecida em cartório; 

• Se apresentado em formato eletrônico, deverá conter assinatura digital 

válida, certificada no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), que substitui o reconhecimento de firma em 

cartório. 

c) A Administração verificará a autenticidade e validade dos atestados 

apresentados, seja por meio da conferência da assinatura digital ou da 

documentação física, assegurando a conformidade com os requisitos legais 

e técnicos. 

 

 



 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 
 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

• Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

• Declara o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

• Declara o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

• Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

• Declara o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

• Declara a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas na plataforma https://licitanet.com.br/  

• Declara que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

• Declara que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

• Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

• Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

• Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; e 

• Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 
14.133/2021. 

• Declara que tem pleno conhecimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos 

• Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133/21) 

• Declara que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

• Declara que o pleno conhecimento critério de desempate (se houver) será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021 

o disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

o avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

o desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

• Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2025. 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 

https://licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 

 

 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº 

123/2006) 

 

 

_________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. 

nº. ______________ - SSP/_____ e do CPF/MF nº. ________________, representante da 

empresa ____________________________________, CNPJ/MF nº 

_______________________, solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 024/2025 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas 

com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações Lei Complementar 

147/2014.  

 

Declara de que não incorreram em qualquer das situações previstas nos §§ 4º e 5º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações Lei Complementar 

147/2014., especialmente quanto ao limite de receita bruta para a definição de microempresa e 

de empresa de pequeno porte. 

 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emi-

tida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte. na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

 

 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2025. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas-revogadas/instrucao-normativa-no-103-de-30-de-abril-de-2007-revogada-pela-in-drei-no-10-de-2013#:~:text=Art.%208%C2%BA%20A%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20da%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20microempresa%20ou%20empresa%20de%20pequeno%20porte%20pelo%20empres%C3%A1rio%20ou%20sociedade%20ser%C3%A1%20efetuada%20mediante%20certid%C3%A3o%20expedida%20pela%20Junta%20
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas-revogadas/instrucao-normativa-no-103-de-30-de-abril-de-2007-revogada-pela-in-drei-no-10-de-2013#:~:text=Art.%208%C2%BA%20A%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20da%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20microempresa%20ou%20empresa%20de%20pequeno%20porte%20pelo%20empres%C3%A1rio%20ou%20sociedade%20ser%C3%A1%20efetuada%20mediante%20certid%C3%A3o%20expedida%20pela%20Junta%20


 

ANEXO VI - QUANTITATIVOS ESTIMADOS PARA CONSUMO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 

 
  

1 - RELAÇÃO DE ÓRGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO GERENCIADOR ENDEREÇO CNPJ DIRETOR EXECUTIVO 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE 
COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - CINCOP 

AV. HISTORIADOR RUBENS DE 
MENDONÇA,3920 - CENTRO POLITICO 
ADMINISTRATIVO 

59.558.305/0001-66 LEVI RIBEIRO 

                        

2 - RELAÇÃO DE ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

ÓRGÃO ENDEREÇO CNPJ RESPONSÁVEL 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE 
COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - CINCOP 

AV. HISTORIADOR RUBENS DE 
MENDONÇA,3920 - CENTRO POLITIVO 
ADMINISTRATIVO 

59.558.305/0001-66 LEVI RIBEIRO 

 

2. TOTAL DO QUANTITATIVO ESTIMADO PARA CONSUMO12: 

 
ESTIMATIVA DE CONSUMO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

1.1.  CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO - CINCOP, pessoa jurídica de direito 
público, CNPJ nº 59.558.305/0001-66, com sede na AV. HISTORIADOR RUBENS DE MENDONÇA,3920 - CENTRO POLITIVO 
ADMINISTRATIVO, na cidade de CUIABÁ-MT, representado por seu(ua) PRESIDENTE, LEVI RIBEIRO: 

  
Item/Quantidade:  1/168000,0000; 2/5460,0000; 3/2730,0000; 4/910,0000; 5/1365,0000; 6/683,0000; 7/227,0000; 8/6370,0000; 9/5233,0000 

 
TOTAL ESTIMADO PARA CONSUMO DE TODOS OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

ITEM IDBSERV CÓDIGO QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 

1 966 966 168.000,00 TR SERVIÇO ESPECIALIZADO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS EM APARELHOS DE CONDICIONADOR 
DE AR, MARCAS DIVERSAS, MENSURADO POR TR (TONELADAS DE 
REFRIGERAÇÃO), ONDE 1 TR CORRESPONDE A 12.000 BTUS. MENSAL. 
(COP0966) 

2 967 967 5.460,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, INVERTER 
9000 A 18000 BTU´S, COM NO MÍNIMO 3 METROS E MÁXIMO 10 METROS DE 
TUBULAÇÃO ALTA E BAIXA, INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO COMPLETA. (COP0967) 

3 968 968 2.730,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, INVERTER 
19000 A 35000 BTU´S, COM NO MÍNIMO 3 METROS E MÁXIMO 10 METROS DE 
TUBULAÇÃO ALTA E BAIXA. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO COMPLETA. (COP0968) 

4 969 969 910,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, INVERTER 
36000 A 60000 BTU´S, COM NO MÍNIMO 3 METROS E MÁXIMO 10 METROS DE 
TUBULAÇÃO ALTA E BAIXA. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO COMPLETA. (COP0969) 

5 970 970 1.365,00 SERVIÇO SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 9000 A 18000 BTU´S, COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL JÁ 
EXISTENTE, EFETUANDO SOMENTE RETIRADA E REINSTALAÇÃO EM OUTRO 
LOCAL INDICADO. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS NECESSÁRIAS 
PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. (COP0970) 

 
12 Obs.: O quantitativo citado, como preleciona as normas sobre Sistema de Registro de Preço, representa uma mera 

expectativa de contratação, não vinculando a administração à sua efetivação. 



 

6 971 971 683,00 SERVIÇO SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 19000 A 35000 BTU´S, COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL JÁ 
EXISTENTE, EFETUANDO SOMENTE RETIRADA E REINSTALAÇÃO EM OUTRO 
LOCAL INDICADO. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS NECESSÁRIAS 
PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. (COP0971) 

7 972 972 227,00 SERVIÇO SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 36000 A 60000 BTU´S, COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL JÁ 
EXISTENTE, EFETUANDO SOMENTE RETIRADA E REINSTALAÇÃO EM OUTRO 
LOCAL INDICADO. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS NECESSÁRIAS 
PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. (COP0972) 

8 973 973 6.370,00 SERVIÇO SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, PISO 
TETO, CASSETE, DE 9000 BTU´S A 60.000 BTU´S, UTILIZANDO TODAS AS 
FERRAMENTAS NECESSÁRIAS, ESCADAS, ANDAIMES, PARAFUSADEIRAS, E 
DESTINAÇÃO ATÉ O ALMOXARIFADO INDICADO PELO CONTRATANTE. 
INCLUSO TODA FERRAMENTA NECESSÁRIA, COMO: ESCADAS, 
PARAFUSADEIRAS, FURADEIRAS DE IMPACTO, ANDAIMES, ETC. (COP0973) 

9 1009 1009 5.233,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E INTERLIGAÇÃO DE APARELHO CONDICIONADOR 
DE AR TIPO SPLIT, INVERTER, DE 9000 A 60000 BTU’S, NA REDE ELÉTRICA. 
INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS NECESSÁRIAS PARA A COMPLETA 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO. (COP1009) 

 
TABELA DE REFERÊNCIA DOS ITENS 

ITEM IDBSERV CÓDIGO QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 

1 966 966 1,00 TR SERVIÇO ESPECIALIZADO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS EM APARELHOS DE 
CONDICIONADOR DE AR, MARCAS DIVERSAS, MENSURADO POR TR 
(TONELADAS DE REFRIGERAÇÃO), ONDE 1 TR CORRESPONDE A 12.000 
BTUS. MENSAL. (COP0966) 

2 967 967 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 9000 A 18000 BTU´S, COM NO MÍNIMO 3 METROS E MÁXIMO 10 
METROS DE TUBULAÇÃO ALTA E BAIXA, INCLUSO MATERIAIS E 
FERRAMENTAS NECESSÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO COMPLETA. 
(COP0967) 

3 968 968 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 19000 A 35000 BTU´S, COM NO MÍNIMO 3 METROS E MÁXIMO 
10 METROS DE TUBULAÇÃO ALTA E BAIXA. INCLUSO MATERIAIS E 
FERRAMENTAS NECESSÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO COMPLETA. 
(COP0968) 

4 969 969 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 36000 A 60000 BTU´S, COM NO MÍNIMO 3 METROS E MÁXIMO 
10 METROS DE TUBULAÇÃO ALTA E BAIXA. INCLUSO MATERIAIS E 
FERRAMENTAS NECESSÁRIAS PARA A INSTALAÇÃO COMPLETA. 
(COP0969) 

5 970 970 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 9000 A 18000 BTU´S, COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL JÁ 
EXISTENTE, EFETUANDO SOMENTE RETIRADA E REINSTALAÇÃO EM 
OUTRO LOCAL INDICADO. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. (COP0970) 

6 971 971 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 19000 A 35000 BTU´S, COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL 
JÁ EXISTENTE, EFETUANDO SOMENTE RETIRADA E REINSTALAÇÃO EM 
OUTRO LOCAL INDICADO. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. (COP0971) 

7 972 972 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE REMANEJAMENTO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, 
INVERTER 36000 A 60000 BTU´S, COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL 
JÁ EXISTENTE, EFETUANDO SOMENTE RETIRADA E REINSTALAÇÃO EM 
OUTRO LOCAL INDICADO. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. (COP0972) 

8 973 973 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, PISO 
TETO, CASSETE, DE 9000 BTU´S A 60.000 BTU´S, UTILIZANDO TODAS AS 
FERRAMENTAS NECESSÁRIAS, ESCADAS, ANDAIMES, 
PARAFUSADEIRAS, E DESTINAÇÃO ATÉ O ALMOXARIFADO INDICADO 
PELO CONTRATANTE. INCLUSO TODA FERRAMENTA NECESSÁRIA, 
COMO: ESCADAS, PARAFUSADEIRAS, FURADEIRAS DE IMPACTO, 
ANDAIMES, ETC. (COP0973) 



 

9 1009 1009 1,00 SERVIÇO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E INTERLIGAÇÃO DE APARELHO 
CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT, INVERTER, DE 9000 A 60000 BTU’S, 
NA REDE ELÉTRICA. INCLUSO MATERIAIS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO. (COP1009) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 

 

 

Aos ... dias do mês de .................. do ano de dois mil e vinte cinco, presentes de um 

lado, o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO 

DE MATO GROSSO – CINCOP/MT, Consórcio Público, constituído na forma de 

Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica 

interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 59.558.305/0001-66 e com sede na Av. 

Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.920, Centro Politico Administrativo, CEP 78.050-

902 na cidade de Cuiabá/MT, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. 

Hélio Schneider Paulus Neto, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e a 

União, Estado de Mato Grosso e os Municípios: Acorizal, Água Boa, Alta Floresta, Alto 

Araguaia, Alto Boa Vista, Alto Garças, Alto Paraguai, Alto Taquari, Apiacás, Araguaiana, 

Araguainha, Araputanga, Arenápolis, Aripuanã, Barão de Melgaço, Barra do Bugres, 

Barra do Garças, Bom Jesus do Araguaia, Boa Esperança do Norte, Brasnorte, Cáceres, 

Campinápolis, Campo Novo do Parecis, Campo Verde, Campos de Júlio, Canabrava do 

Norte, Canarana, Carlinda, Castanheira, Chapada dos Guimarães, Cláudia, Cocalinho, 

Colíder, Colniza, Comodoro, Confresa, Conquista d'Oeste, Cotriguaçu, Cuiabá, 

Curvelândia, Denise, Diamantino, Dom Aquino, Feliz Natal, Figueirópolis d'Oeste, 

Gaúcha do Norte, General Carneiro, Glória d'Oeste, Guarantã do Norte, Guiratinga, 

Indiavaí, Ipiranga do Norte, Itanhangá, Itaúba, Itiquira, Jaciara, Jangada, Jauru, Juara, 

Juína, Juruena, Juscimeira, Lambari d'Oeste, Lucas do Rio Verde, Luciára, Marcelândia, 

Matupá, Mirassol d'Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora do Livramento, Nova 

Bandeirantes, Nova Brasilândia, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Lacerda, 

Nova Marilândia, Nova Maringá, Nova Monte Verde, Nova Mutum, Nova Nazaré, Nova 

Olímpia, Nova Santa Helena, Nova Ubiratã, Nova Xavantina, Novo Horizonte do Norte, 

Novo Mundo, Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim, Paranaíta, Paranatinga, Pedra 

Preta, Peixoto de Azevedo, Planalto da Serra, Poconé, Pontal do Araguaia, Ponte 

Branca, Pontes e Lacerda, Porto Alegre do Norte, Porto dos Gaúchos, Porto Esperidião, 

Porto Estrela, Poxoréo, Primavera do Leste, Querência, Reserva do Cabaçal, Ribeirão 

Cascalheira, Ribeirãozinho, Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis, Rosário Oeste, 

Salto do Céu, Santa Carmem, Santa Cruz do Xingu, Santa Rita do Trivelato, Santa 

Terezinha, Santo Afonso, Santo Antônio do Leste, Santo Antônio do Leverger, São Félix 

do Araguaia, São José do Povo, São José do Rio Claro, São José do Xingu, São José 

dos Quatro Marcos, São Pedro da Cipa, Sapezal, Serra Nova Dourada, Sinop, Sorriso, 

Tabaporã, Tangará da Serra, Tapurah, Terra Nova do Norte, Tesouro, Torixoréu, União 

do Sul, Vale de São Domingos, Várzea Grande, Vera, Vila Bela da Santíssima Trindade, 

Vila Rica, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e 

indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovado por lei, 

doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de 

Preços, e passam a integrar a Ata de Registro de Preços após manifestação, 

RESOLVEM Registrar os Preços das empresas: ......... pessoa jurídica de direito 

privado, situada na ................, nº ........, na cidade de ............., inscrita no CNPJ sob o 

nº ............, neste ato representada pelo ........., Sr. ........., doravante denominado 

FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, 

sujeitando-se as partes às determinações das Resoluções nº 001, 002, 003, 004, 005, 



 

006, 007, 008, 009 e 014 e suas alterações, todas do ano de 2025 do CINCOP-MT e da 

Lei Federal n. 14.133, de 2021, nos casos omissos. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 – A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de condicionadores de ar, com fornecimento de peças, 

componentes e acessórios novos e originais, quando for o caso, incluindo 

instalação, desinstalação, remanejamento e instalação de tubulação por metro 

excedente, para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou 

Referendados ao Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato 

Grosso – CINCOP/MT, órgãos e entidades da administração direta e indireta,  na 

condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos 

estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens 

da tabela da cláusula décima sétima. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO  

 

2.1 – Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo 

será de acordo com a tabela da cláusula décima oitava. 

 

2.2 – As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do 

remanejamento interno entre os Órgãos participantes.  

 

2.2.1 – Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do 

remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre Órgãos Participantes.  

 

2.3 – Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a 

ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 

fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA –DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO/GARANTIA 

 

3.1 – O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser 

realizado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a 

necessidade do Órgão Participante. 

 

3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 

Participante por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização 

de fornecimento de compra. 

 

3.1.3 – Os itens contratados deverão ser executados no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será 

enviada por meio eletrônico. 



 

 

3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local 

indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o 

arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento. 

 

3.1.5 – Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada 

Órgão Participante. 

 

3.1.6 – O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com as disposições do Edital, do Termo de Referência e do Contrato. 

 

3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante 

correrão por conta do Fornecedor. 

 

3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o 

transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os 

materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

 

3.2.2 – Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos 

correrão por conta exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de 

peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal. 

 

3.3 – O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha 

de dados de cada item, contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração, 

mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data inicial em 

contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como 

regularmente ofertadas no mercado, não se excluindo eventual prazo superior 

disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta realizada, sem 

exclusão da garantia legal. 

 

3.4 – Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens 

ofertados será de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos 

bens à administração. 

 

3.5 – As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o 

disposto no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS 

 

4.1 – O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão 

Participante em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, 

DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após 

as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

 

4.1.1 - O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data 

de recebimento dos materiais, objeto desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal 

Eletrônica e arquivo XML. 

 



 

4.1.2 – As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do 

pagamento previsto neste item. 

4.1.3 – Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade 

seja idêntico àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter 

a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução. 

 

4.1.3.1 – Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas que tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão realizados 

no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como condição de 

assinatura da ata de registro de preços. 

 

4.1.3.2. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 

diverso daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração 

entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante comprovação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

 

4.1.4. -  Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as 

normas em vigor e passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor 

indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a 

IN RFB 1.234/2012. 

 

4.2 – O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual 

está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e 

entre matrizes e filiais. 

 

4.3 – Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

 

4.4 – Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de 

Preços, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do edital 

e da cláusula nona, desta ata. 

 

4.5 – Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na 

ata de registro de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as 

obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a 

Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de 

seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados 

para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes 

nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções 



 

previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas. 

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços 

estipulados na sua proposta; 

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de 

suas eventuais e trocas durante a garantia; 

e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os 

endereços eletrônicos de cada Órgão Participante; 

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota 

fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCOP-MT, 

disponibilizado no endereço eletrônico:          ;  

g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através 

do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCOP-MT; 

h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de 

qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou 

feriado, será prorrogado ao próximo dia útil; 

i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os 

individual e pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e 

modelos; 

j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos 

passível de retenção pelo Órgão Participantes, nos termos da legislação em 

vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012. 

 

5.2 – Será de responsabilidade do órgão participante: 

 

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 

b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para 

facilitação dos serviços; 

c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da FORNECEDORA; 

d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das 

obrigações previstas para a Contratada; 

e) demais disposições contidas nesta ata e na lei. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

6.1 – Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele 

assumidas, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as 

contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:  

 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo de Compras 

Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT, bem como com qualquer um 

dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos. 



 

c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR 

constituído em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia 

de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias; 

d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 

poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do 

contrato, ou proporcional por cada descumprimento; 

e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a 

multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor 

da contratação; 

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCOP-MT ou a 

qualquer um dos municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor 

o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo de 

reconhecimento da responsabilidade. 

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.2 – O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas 

infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.3 – A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá 

as disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.4 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, 

será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do 

valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de 

cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1 – A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo 

CINCOP-MT deverá ocorrer exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços 

e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico https://cincop.stlicita.com.br, 

sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a 

justificativa da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de 

vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, sem qualquer interferência do Órgão 

Gerenciador na decisão de contratação. 

 

7.2 – O Órgão Gerenciador, nos termos da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT, fica 

autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos 

Participantes. 

 

7.3 – A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de 

Preços pertence ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, 

https://cincop.stlicita.com.br/


 

cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo 

administrativo do Órgão Gerenciador. 

 

7.4 – Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão 

Participante deverá designar fiscal de contrato e representante da administração pública 

para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este 

Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante 

da administração pública será associada na emissão da Solicitação de Fornecimento e 

será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência. 

 

7.5 – Em conformidade com o art. 15, inciso XIV, da Resolução nº 003/2025  do 

CINCOP-MT, caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 

174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações 

obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades 

da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

8.1 – As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo 

com as disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Resolução nº 001/2025, do CINCOP-MT ou outra que vier a substituir.  

 

9.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores.  

 

9.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

 

I. convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  

II. frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

em aplicação de penalidade; e  

III. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

    

9.1.3 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

 

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 



 

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

9.1.4 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa.  

 

9.2 – É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação 

expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando caracterizadas 

circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento 

administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente 

previstas neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de 

vigência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1 – O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

 

I. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

II. não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

IV. tiver presentes razões de interesse público;  

V. sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 

VI. for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021; 

VII. não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo 

Consórcio Público na operacionalização e automatização dos procedimentos de 

controle da execução do objeto contratual.  

 

10.2 – O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 

competente do Órgão Gerenciador.  

 

10.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

I. por razão de interesse público; ou 

II. a pedido do fornecedor.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 – As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de 

Preços correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2025 e 

seguintes. 



 

 

11.2 – O Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a 

classificação orçamentária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

12.1 – A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo 

Licitatório Eletrônico n° 002/2025, Pregão, na Forma Eletrônica Nº 001/2025, Registro 

de Preços, realizado pelo Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de 

Mato Grosso – CINCOP/MT, Órgão Gerenciador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

 

13.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será do dia ... de ... de 2026 

ao dia ... de ... de 2026. 

 

13.2 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

 

13.2.1 – Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível 

cumular com as quantidades não utilizadas. 

 

13.3 – O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de 

fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro de Preços será idêntico ao prazo de 

entrega do bem. 

 

13.3.1 – O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo de entrega. 

 

13.3.2 – O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do 

bem, e a aceitação de recebimento posterior do(s) item(ns) não se configura como novo 

prazo de entrega. 

 

13.3.3 – Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em 

decorrência de culpa do contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis 

as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar pela 

extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 – O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera 

ao Órgão Gerenciador (CINCOP-MT) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de 

solicitar os fornecimentos que dele poderão advir (independentemente da sua estimativa 

de consumo). 



 

 

14.2 – Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, 

o Órgão Participante poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a 

ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 

primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado pelo Órgão Participante.  

 

14.3 – A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos 

Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

 

14.4 – O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar 

ciente das suas obrigações para com o Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo 

de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT) e os Órgãos 

Participantes, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que 

passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as 

relações entre as partes, para todos os fins.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS   

 

15.1 – As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, 

compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à 

Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação. 

 

15.2 – As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais 

como número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e 

Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam 

imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-

los para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

15.3 – Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados 

observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD.  

 

15.4 – A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 

relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza 

ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ANTICORRUPÇÃO 

 

16.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 



 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem 

que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1 – Tabela de itens e preços registrados: 

 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. R$ 

.. .. .. .. 

.. 

.. .. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ESTIMATIVA DE CONSUMO 

 

18.1 – Estimativa de consumo de cada item: 

 

Item-Quant.: .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

19.1 – É competente o foro estadual da Comarca da Capital do Estado de Mato Grosso, 

para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 

 

20.1 – Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei 

Federal n. 14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os 

princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro 

de Preços, dispensada as testemunhas nos termos do art. 784, § 4º do CPC. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS ASSINATURAS13 
 

Cuiabá - MT, ..../...../ 2025 

Hélio Schneider Paulus Neto 

Secretário Executivo do CINCOP-MT 

Órgão Gerenciador 

AAAAAAAAAAAAAAA 

Fornecedor 

 

 
13 Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 

2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020. 



 

ANEXO VIII – MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE Nº .... 

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2025 

 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: .............. 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: .............. 

FORNECEDOR: ............... 

CNPJ DO FORNECEDOR: .......... 

OBJETO: ........... 

VIGÊNCIA: .......... 

PRAZO DE ENTREGA: .......... 

VINCULAÇÃO: .......... 

 

O ÓRGÃO PARTICIPANTE, ......................, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Rua ..........., ...., ......, inscrito no CNPJ sob nº. ..............., neste ato 

representado pelo (a) ..................., através desta manifestação concordamos com o processo 

administrativo licitatório vinculado e passamos a integrar a Ata de Registro de Preços acima, 

aprovando os seus termos, sendo permitida a utilização do registro de preços, a partir da sua 

assinatura, servindo o presente documento como comprovação para os fins legais.  

 

Fica previamente autorizado o Órgão Gerenciador processar, autorizar e formalizar o 

remanejamento interno de itens entre os Órgãos Participantes, com a redução ou acréscimo do 

quantitativo inicialmente informado na Intenção de Registro de Preços - IRP, cooperando para 

atendimento das necessidades dos demais Órgãos Participantes. 

 

Através da presente manifestação ficamos cientificados que a contratação deverá ocorrer 

exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no 

endereço eletrônico https://cincop.stlicita.com.br, sendo de total autonomia e responsabilidade 

deste Órgão Participante o momento  a justificativa e vantajosidade da contratação, observadas 

a disponibilidade orçamentária e prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, 

sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação. 

 

Fica autorizado o Órgão Gerenciador a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações do Órgão Participante.  

 

A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a esta Ata de Registro de Preços 

pertence ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro 

da receita, após comunicação da decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador. 

 

E por estar compromissado, assina a presente manifestação. 

 

............. (MT), ..../...../ 2025 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Assinatura14 

 

 

 
14 Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 

2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020. 

https://cincop.stlicita.com.br/

